tivel com as nossas capacidades — inacessíveis em compar- 
timentação estanque — e facilitará a constituição de cadeias 
de inovação capazes de integrarem o produto da investi- 
gação universitária em resultados de impacto económico 
interno. 


O sistema de controlo dos resultados do trabalho dos 
núcleos de investigação universitários para definição dos 
financiamentos estatais a atribuir, constitui também um 
problema sério. É sabido que a produtividade depende da 
qualidade científica dos investigadores e meios de trabalho 
das unidades de investigação, da eficiência dos canais de 
comunicação na horizontal e na vertical entre as várias 
unidades, da flexibilidade e adaptabilidade dessas unidades 
para responderem melhor às necessidades sociais e eco- 
nómicas, etc., etc. Se esse sistema de controlo não for 
correcto, tanto pode constituir um incitamento à preguiça, 
como ser factor de desencorajamento para quem dá o 
melhor do seu esforço numa situação muitas vezes de 
pioneiro. Haveria particularmente que assegurar que a 
apreciação das actividades dos diferentes núcleos de inves- 
tigação, com aquela finalidade, fosse feita por especialistas 
do domínio de trabalho em causa, e que se tivesse em 
conta algo mais que as meras publicações feitas. E em 
domínios que se torna imperativo desenvolver, deveria 
haver especial cuidado em não congelar as actividades 
pela simples não atribuição das verbas necessárias perante 
uma aparente produção fraca, sem uma análise completa 
da questão e sem recorrer aos meios de activação dispo- 
níveis, se for caso para isso. 


Estamos longe de haver analisado todos os problemas 
que a situação da nossa investigação universitária no sector 
químico põe actualmente, mesmo deixando de fora a impor- 
tante e bem conhecida questão da deficiência frustrante 
de verbas. Contudo se fosse dada solução adequada aos 
que considerámos, um passo grande para a frente se teria 
dado, e as soluções dos outros viriam por acréscimo. 


Partilhamos a opinião de que tudo o que de bem ou 
de mal se faz no campo da investigação, só a longo prazo 
ce manifesta com toda a evidência como tal. Isso quer 
dizer quando se cometem erros graves, ao ritmo acelerado 
da evolução do nosso tempo, há uma elevada probalidade 
de serem praticamente irreparáveis [6] 
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ANO LV] VOLUME XLII 


Investigação Universitária — Alguns pontos focais 


RESUMO 


Analisa-se em primeiro lugar a função multifacetada da 
Investigação Universitária relativamente aos diversos síste- 
mas em que se insere ou se relaciona, nomeadamente nos 
planos Educativo, Social-Económico e Cultural. A partir 
desta base discutem-se alguns aspectos considerados impor- 
tantes na definição de uma política de Investigação Uni- 
versitária, prestando-se particular enfase à sua relação com 
a componente Ensino e aos princípios de organização insti- 
tucional e de financiamento. 

Aborda-se seguidamente a problemática associada à (in) 
existência de prioridade para a Investigação Universitária 
e a exigência de relevância por parte de sectores externos. 
Desenvolve-se, por último, o conceito de Investigação Estra- 
tégica como via para uma sintese equilibrada entre Inves- 
tigação Pura e Aplicada e entre prioridades de curto e médio 
prazo que assenta na implementação de Programas de Inves- 
tigação em domínios julgados prioritários. 


FUNÇÕES DA INVESTIGAÇÃO UNIVERSITÁRIA 


Muito embora se possa considerar generalizadamente 
aceite o axioma de que cabe à Universidade a dupla mis- 
são de Ensino e Investigação, tem-se aparentemente veri- 
ficado diferenças importantes de opinião quanto à natureza, 
organização e modo de funcionamento da componente 
Investigação. 

Deixando de lado os poucos casos em que a diver- 
gência é suscitada por posições maximalistas ou por carência 
de informação, torna-se notório que a maioria das análises 
que têm incidido sobre o caso português coincidem signi- 
ficativamente quanto ao diagnóstico e tendem a diferir na 
terapêutca pela razão simples de aí se exigir uma hierar- 
quização de prioridades. 

Ora, sendo um dado adquirido que qualquer observa- 
dor se tende naturalmente a constituir em referencial, não 
surpreende que nas análises ou propostas sejam reflectidos 
os intereses e condicionalismos do Sistema em que o obser- 
vador está inserido. 

Adoptando por conveniência de raciocínio uma lingua- 
gem sistêmica, poder-se-ia dizer que, na prática, e por 
necessidade de optar, as análises tendem a incidir sobre 
partes do todo, omitindo e minimizando, mas raramente 
antagonizando, as partes restantes. Assim é, que esquema- 
ticamente se podem antever tipologias de análise distintas 
envolvendo quer a inesgotável problemática do Sistema de 
Investigação Universitária, quer as relações entre este Sis- 
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ABSTRACT 


The multiple interactions between the University Re- 
search System and some of the most significant macro- 
systems, namely the Educational, the Economic, the Social 
and the Cultural Systems, are underlined as a starting point 
for discussing the institutional status and finnancing of 
university research. 

The dependence on teaching, the lack of priorities and 
the demand for relevance are analysed as examples of pre- 
sent difficulties facing university research. 

The need for the introduction and acceptance of the 
astrategic Research concept is stressed as means of over- 
coming the traditional disput of Fundamental vs. Applied 
Research in the education sector. 


tema e outros Sistemas com maior ou menor grau de inter- 
dependência e de que são exemplos. 

— O Sistema de Ensino Universitário Tradicional jus- 
tificativo da manutenção de uma Investigação Científica 
dita Educacional [1] cobrindo uma vasta gama disciplinar 
e não necessariamente imbuído de excelência. 


— O Sistema de Ensino Pós-graduado exigindo a con- 
centração de meios em domínios específicos de excelência 
e, eventualmente, a especialização institucional [2]. 

— O Sistema Educativo, em geral, quer entendendo a 
Investigação como actividade de apoio (ponto implícito nos 
parágrafos anteriores), quer como actividade de fronteira, 
capaz de promover a formação das futuras gerações de 
cientistas e tecnologistas susceptíveis de promover o desen- 
volvimento do saber nacional. 

— O Sistema Cultural no sentido lacto, pelo aumento 
do potencial de conhecimento e realização do país e con- 
comitantemente contributo para o património nacional via 
uma investigação adequadamente orientada. 

— O Sistema Socio-económico, englobando natural- 
mente os Sistemas Produtivo e Administrativo e em relação 
ao qual tende a ser mais facilmente mensurável o contri- 
buto da Investigação Universitária. À esta, com efeito se 
pede que 


* Desenvolva o trabalho de fundo sobre o qual se 
possa soerguer uma eventual inovação futura. 


Comunicação ao Congresso A Universidade Portuguesa nos Anos 80, Lisboa, Dezembro de 1980. 
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* Realize investigação em domínios de interesse 
público, nomeadamente de natureza inter ou trans- 
disciplinar. 

* Promova investigação aplicada e desenvolvimento 
experimental em áreas específicas de interesse para 
o sector produtivo ou para a administração pública. 

* Propicie consultadoria especializada em qualquer 
domínio científico de relevância conjuntural. 


Serve o exposto para conluir que face à diversidade 
da relações, interesses e objectivos em jogo, e tornando-se 
virtualmente impossível obter consensos, se deve procurar 
olhar estas reflexões ora expressas como mais um contri- 
buto — mas, necessariamente parcelar e condicionado pela 
óptica universitária de quem o subscreve, 


DOMINÂNCIA DA COMPONENTE ENSINO 


O aumento significativo da procura do Ensino Superior 
que caracterizou as décadas de 60 e 70 teve entre outras 
consequências o crescimento acentuado do orçamento do 
Sector Educativo e, por outro lado, et pour cause fez do 
Ensino Superior um tópico de indiscutível interesse político. 

Não surpreende assim que haja sido dada prioridade 
política à satisfação da procura do Ensino e que as Uni- 
versidades fossem olhadas predominantemente como Ins- 
tituições de Ensino. E, de tal forma esta ideia se implan- 
tou que se veio a assistir em Portugal a duas situações 
igualmente preocupantes e que simbolizam a dominância 
da componente ensino: 

— À contratação de pessoal académico pelas Universi- 
dadas passou a depender exclusivamente das necessidades 
de ensino de cada disciplina de per se. 

— À Investigação Universitária passou a estar organizada 
em Centros dependentes de um órgão exterior às Univer- 
sidades — o INIC (Instituto Nacional de Investigação Cien- 
tífica) — que sobre eles detinha (e detém) um poder 
tutelar claramente em oposição com o conceito de autono- 
mia universitária. 

Relativamente à primeira situação é manifesto que pre- 
tendendo ser fonte de moralização na contratação de pes- 
soal é, simultaneamente, fonte de distorção do equilíbrio 
de formações científicas que deve existir na Universidade 
e obstáculo virtualmente intransponível para qualquer ten- 
tativa de planeamento pelas Universidades de domínios 
estratégicos de desenvolvimento. 

Quanto à segunda situação referida e para além da 
ofensa à autonomia Universitária, também ela torna ineficaz 
qualquer esforço que uma Universidade faça em definir 
prospectivamente as suas prioridades no domínio da Inves- 
tigação Científica. Com efeito, basta que o INIC não homo- 
logue um Centro para que este se veja privado de meios 
pera realizar os seus Projectos, por melhores e mais rele- 
vantes que estes sejam. E tanto mais dificuldades terá em 
recorrer a fontes de financiamento alternativas quanto mais 
ss aproximar da zona da Investigação dita Fundamental. 

A Investigação Universitária tem assim, vindo a ser no 
contexto universitário, considerada um parente pobre do 
Ensino, não obstante a legislação continuar a fazer depen- 
der a promoção académica da produção científica, espe- 
cialmente de investigação. 

Importa, pois, repensar esta efectiva subalternidade da 
componente Investigação caso se pretenda evitar a trans- 
formação das Universidades em Liceus Superiores. 
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FINANCIAMENTO 


Infelizmente, é já um lugar comum largamente refe- 
renciado a crónica falta de meios postos à disposição da 
Investigação Universitária [3-5]. Porém, tratando-se de 
uma condição necessária (embora não suficiente) e tendo 
em conta a tendência crescente para uma investigação 
sofisticada de tipo capital intensivo, pode tornar-se um 
factor determinante do enfraquecimento (irreversível a mé- 
dio prazo) dos grupos de investigação mais motivados. 

É evidente que esta escassez de meios pode ser quan- 
tiffcada de forma diversa [3-5]. Aqui, apenas se regista 
que a percentagem das verbas globais (excluindo Cons- 
trução) entradas no Sistema Universitário destinadas a 
Pessoal (Salários e despesas conexas) se situa na Europa 
na ordem dos 65% sendo os restantes 35% usados em 
reequipamento científico-pedagógico e especialmente em 
Investigação [6]. 

Conquanto se não conheçam valores actualizados para O 
caso português, algumas simulações ensaiadas mostram 
um afastamento substancial daquelas percentagens, o que 
se torna tanto mais preocupante quanto se sabe que as 
comparações expressas em valores absolutos ainda são 
mais desfavoráveis. 

Parece, assim, que se torna necessário aumentar O 
esforço relativamente à Investigação Universitária, dotan- 
do-a não só de meios globais acrescidos mas, igualmente, 
de estruturas de financiamento adequados. Tal implica, no 
plano institucional, uma clara definição dos objectivos e 
prioridades nacionais e sectoriais no campo da investigação 
científica, a par da consagração e implementação de cri- 
térios de financiamento à investigação objectivamente fun- 
damentados na qualidade e eficiência da mesma. 

Não obstante o esforço de pioneirismo que neste campo 
tem sido realizado através dos Contratos de Investigação 
em Áreas Prioritárias promovido pela JNICT (Junta Nacio- 
nal de Investigação Científica e Tecnológica) e orientado 
preferencialmente para as zonas da Investigação Aplicada 
e Desenvolvimento Experimental dentro ou fora das Univer- 
sidades, verifica-se que as estruturas de cúpula da Inves- 
tigação Universitária continuam a não implementar as 
recomendações importantes formuladas pela Comissão Inter- 
ministerial para a Definição de uma Política de Investiga- 
ção Científica [8] que inequivocamente apontam para a 
adopção dos princípios de 


* Duplo Financiamento 


* Modalidade Contratual 


Reitera-se, ainda, que uma verdadeira autonomia univer- 
sitária pressupõe a passagem gradual da tutela dos Centros 
para as Universidades. Tal implicará naturalmente a criação 
em cada Universidade de Conselhos de Investigação que 
definam a estratégia institucional neste domínio à luz das 
origntações de fundo estudadas nos órgãos de governo 
apropriados e no INIC. 

Caberiam, assim, a este organismo missões nobres e 
esssenciais, tais como 


- Definição de estratégias para o Financiamento Ins- 
titucional (mas não a sua gestão) 

* Estabelecimento de critérios de financiamento 

* Avaliação de Projectos 


* Apoio a actividades de pós-graduação e de formação 
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* Fomento de actividade editorial especializada 
- Apoio a sociedades clentificas 


em desfavor de actividades burocráticas, que há que sim- 
plificar, numa linha orientadora semelhante à dos Research 
Councils anglo-saxônicos e que vem sendo crescentemente 
adoptada pela maioria dos países mais desenvolvidos [6]. 


PRIORIDADES (AUSÊNCIA DE...) 


A inexistência de um Plano de Desenvolvimento a Médio 
Prazo têm permitido justificar em muitos casos e a vários 
níveis institucionais o não-estabelecimento de prisridades e 
dos respectivos programas de acção. No caso concreto da 
Investigação Universitária, para além da asserção anterior, 
a ausência de prioridades tem favorecido a prática do 
Financiamento Institucional em detrimento do Financiamento 
por Projectos, 

Para além dos múltiplos inconvenientes genéricos que 
têm sido referidos [4-8], no caso português, a via do 
Financiamento Institucional (via Centros denendentes admi- 
nistrativamente do INIC) torna-se ainda mais questionável, 
s“ se atender a que os Centros existentes não resultaram 
de qualquer planeamento global e que o sistema tenderá 
a perpetuar a existência desses Centros independentemente 
do interesse estratégico da investigação que praticam e em 
desfavor do financiamento de projectos eventualments cre- 
dores de um apoio prioritário. 

Havendo, contudo, que manter uma infraestrutura cien- 
tífica de base, parece que se não deverá no actual quadro 
nacional prescindir completamente do Financiamento Ins- 
titucional. Só que este deverá assentar numa análise exi- 
gente dos resultados obtidos e enquadrar-se numa política 
de Investigação Universitária devidamente planeada que 
concorra para o desenvolvimento da Universidade e do 
País. 

Parece pois que se impõe a adopção de esquemas que 
permitam discernir Prioridades aos vários niveis do Sis- 
tema de Investigação C'entífica e Tecnológica e, conse- 
quentemente, estabelecer critérios de Eficácia Extema e 
Interna para Avaliação e Financiamento de Projectos. 


INVESTIGAÇÃO ESTRATÉGICA 


Uma das mais notórias tendências observadas na década 
de 70 e respeitante à Investigação foi a exigência de rele- 
vância [9], querendo com isto dizer-se que essa mesma 
investigação — possuidora de um potencial disciplinar 
amplo — deveria ser chamada a comparticipar na resolução 
de problemas concretos da Sociedade. 

Diversas razões explicam esta tendência, podendo men- 
cionar-se 

* O crescente peso político da Investigação Universi- 

tária 

* O aparecimento de problemas interdisciplinares 

novos de difícil solução como Inflacção, Energia, 
Desemprego, Poluição ou Urbanismo. 

Noutros países ocidentais, esta tendência foi principal- 
mente estabelecida a nível dos órgãos de planeamento e 
decisão e implementada através de critérios de financia- 
mento apropriados [6]. Em Portugal a tendência terá sido 
menos nítida na medida em que não ultrapassou, em regra, 
o discurso teórico e se quedou por opções qualitativas pon- 
tuais. 

Admitindo, porém, que a mesma exigência de relevância 
se venha a acentuar em Portugal, importa sublinhar riscos 
que a mesma comporta e que em sintese são, entre outros 
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* O enfraquecimento da Investigação Fundamental, 
verdadeira fonte da criatividade e progresso cien- 
tífico 

* O prevalecimento da Investigação Aplicada de curto 
prazo susceptível de produzir resultados fáceis e de 
rápida implementação 

* O restringir a critérios de Eficácia Externa o papel 
muito mais vasto da Investigação Univers'tária, 


Parece, assim, que haverá que receber com alguma 
cautela a exigência da relevância e substituíla preferen- 
cialmente pela noção de Investigação Estratégica em que 
sa definam aprioristicamente os macro-domínios a desen- 
volver e os objectivos a atingir em cada um e se assegu- 
rem cs me'os adequados para o desenvolvimento da Inves- 
tigação Fundamental baseada em critérios fundamentados 
na Eficácia Interna dos Projectos. 

A definição de macro-dominios e objectivos não é sim- 
ples já que passa pela formação prévia de matrizes de 
influência mútua entre os sistemas científico-tecnológico e 
produtivo-administrativo e pela extrapolação de Áreas Prio- 
ritária de Desenvolvimento. 

A partir daqui e pressupondo uma criteriosa distribuição 
de meios, poder-se-ão estabelecer Programas de Investiga- 
ção em domínios estratégicos sem consequências negativas 
para a natureza profunda da Investigação Universitária. 

Refira-se, por último, que na discussão e implementação 
de Planos, Programas, Critérios, se torna essencial ouvir a 
Comunidade Científica e, em particular, a Universitária de 
forma a motivá-la e interessá-la na problemática sistémica 
da decisão, e garantindo, por outro lado, que os anseios e 
interesses daquela comunidade são devidamente tidos em 
corta na fase de decisão. 
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O ensino da Engenharia 


RESUMO 


A comunicação começa por discutir o que se entende 
por Engenharia e sublinha a importância da componente de 
criação na arte do engenheiro. Depois acentua a dificuldade 
em classificar categorias no exercício da profissão de enge- 
nheiro notando que não se justifica uma correspondência 
rígida entre grau académico e categoria profissional. Discute, 
a seguir, os graus académicos dos engenheiros, o enquadra- 
mento do ensino politécnico superior e termina delineando 
alguns contornos do que deve ser o ensino da Engenharia 
praticado nas escolas universitárias. 


Num sentido muito lato a Engenharia é a arte de actuar 
sobre o mundo fisico modificando-o de maneira a servir do 
modo mais conveniente os interesses do homem e da comu- 
nidade [1]. Esta definição inclui as mais avançadas actividades 
de projecto suportadas pelos mais elaborados modelos mate- 
máticos e físicos; e inclui também as actividades de carácter 
predominantemente manual orientadas por conhecimento 
empírico rudimentar e por regras tradicionais. Com tão grande 
amplitude a definição extravasa largamente para além daquilo 
a que entre nós, se tem chamado Engenharia. 

Entre nós tem-se usado a palavra Engenharia num sentido 
mais restrito: não é Engenharia o exercicio de profissões 
predominantemente manuais e reserva-se a designação para 
actividades suportadas por um elaborado ferramental mate- 
mático e físico. Deve notar-se que nem em todos os paises se 
restringe tanto o conceito de Engenharia e de engenheiro; 
todavia por toda a parte o uso dos métodos e dos conheci- 
mentos científicos tem vindo a acentuar-se como componente 
das actividades que se classificam como Engenharia. 

Nos últimos tempos a palavra Engenharia tem-se alargado 
a actividades da área das ciências da vida. Embora conven- 
cidos que muito do que adiante se expõe se poderá aplicar 
ao ensino da Engenharia Biológica e da Engenharia Agronó- 
mica não nos referimos a esses ensinos: não temos nem 
vivência do tema nem autoridade para o fazer. 

A definição acima proposta tem, contudo, a virtude de 
pôr a tónica na caracteristica do exercício da Engenharia que 
mais claramente a distingue da prática da ciência: a sua 
motivação para actuar e fazê-lo no sentido do que interessa 
av homem e à comunidade. Para o engenheiro o conheci- 
mento científico é uma ferramenta e não o objectivo último 
da actividade intelectual; o engenheiro preocupa-se mais com 
os resultados da aplicação do conhecimento do que com o 
discutir os fundamentos racionais dos processos que utiliza, 
e quando os discute é para realizar a obra com mais segu- 
rança, com maior rapidez e com melhor economia, 
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ABSTRACT 


This article begins with discussing what engineering is 


and enhances the importance of creation in the engineering 


art. The difficulty in establishing categories based on the 
professional activity is commented as well as the injustifiably 
rigid relation between academic degree and professional 
classes. 


The author goes on discussing the academic engineering 
degrees, the polytechnic courses, and finally points out some 
topics about the future engineering courses. 


Contudo cientista e engenheiro são qualificações que 
podem aplicar-se à mesma pessoa classificando actividades, 
atitudes mentais e motivações diferentes em momentos dife- 
rentes; como podem coexistir num mesmo individuo o enge- 
nheiro e o músico ou o pintor. À atitude mental de muitos dos 
professores das escolas de Engenharia é—e bem—a do 
cientista e não a do engenheiro. Todavia não é impossível 
que também pratiquem a Engenharia assumindo então a ati- 
tude do engenheiro e não a do cientista. Isto parece simples 
e claro e não justifica análise mais demorada. 

Outra virtude da definição proposta é classificar a Enge- 
nharia como uma arte: arte de integrar conhecimentos cien- 
tíficos ao serviço de uma realização concreta e também arte 
de os usar conjuntamente com conhecimentos empíricos e 
regras tradicionais; arte de intuir as soluções óptimas, isto 
é, as que minimizam os meios para obter os resultados; enfim, 
arte de encontrar os pontos fracos do «mundo natural» por 
onde a acção transformadora do homem se pode insinuar e 
exercer com mais eficácia. 

Um aspecto do exercicio da arte do engenheiro que ajuda 
a clarificar certas ordenações é a parcela de criação que 
contém. Aqui, como sempre que nos confrontamos com o real, 
o modelo a contemplar é denso e devemos evitar a tentadora 
simplicidade das situações limite: jamais o problema que o 
engenheiro tem de resolver será inteiramente novo exigindo 
na sua globalidade a criação de uma solução totalmente 
original; raramente será inteiramente idêntico a outro e, 
quando o for, será preciso reflectir antes de aceitar essa 
identidade. 

Todavia as respostas que o engenheiro propõe podem 
caracterizar-se pelo inédito da concepção global, do método 
de cálculo, dos materiais a usar, dos meios de acção, das 
formas e dimensões, ou ainda por inesperada combinação 
ce tudo isto que resultará em proposta nova e atraente. No 
extremo oposto estão os problemas que se repetem, para os 
quais existem soluções claramente dominadas e optimizadas; 
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para estes não é necessária criatividade; apenas precisão, 
ao definir os dados, e correcção nas contas. 


É certo que para resolver problemas monotonamente repe- 
tidos poderá ser indispensável usar ferramental matemático 
avançado de conceptualização dificil. Contudo aqui a exigência 
não está no cálculo que se pratica em cada caso mas sim 
na capacidade que foi necessária para adquirir os instru- 
mentos matemáticos. 

Entre situações extremas que têm a virtude de se pode- 
rem caracterizar com razoável rigor e o defeito de serem 
raras espraiam-se todas as situações intermédias por onde 
se move o dia-a-dia da actividade do engenheiro. Alguma 
criatividade se exigirá para a generalidade dos projectos e 
alguma também existirá na generalidade das acções de exe- 
cução e de verificação que ocupam tantos profissionais. 

Todavia não é fácil quantificar a parcela de criação que 
a actividade de um engenheiro encerra; menos fácil ainda 
comparar a criatividade que contêm projectos de engenharia 
em áreas diferentes. Contudo — e não ignorando estas difi- 
culdades — a maior ou menor componente de criação própria 
que a actividade do engenheiro envolve pode servir para 
delinear categorias no exercício da profissão e condiciona 
o conteúdo e os métodos de ensino que conduzem aos vários 
graus académicos. É, talvez, neste último aspecto que a con- 
sideração da criatividade exigida nas acções de engenharia 
tem malor importância. 

A formação profissional dada pela escola pode limitar-se 
a transmitir aos alunos uma visão descritiva, ordenadora, que 
dá nomenclaturas e fornece informações e receitas e quase 
nada justifica: os modelos que apresenta são rudimentares e 
sobre esses modelos não se exerce qualquer critica. Simul- 
taneamente procura desenvolver atitudes e aptidões adequa- 
das a cada profissão. Esta formação profissional suporta-se 
no ensino secundário geral (9.º ano de escolaridade) [2]. 

No extremo oposto situa-se a formação profissional supe- 
rior, dada pelas escolas de ensino terciário [3] que deve 
acentuar e desenvolver nos alunos uma atitude mental emi- 
nentemente critica; que usa instrumentos matemáticos com- 
plexos e poderosos embora de apreensão dificil e manejo 
delicado; que não deve pôr a tónica na transmissão de infor- 
mações mas sim no modelar o espirito para progredir auto- 
nomamente no conhecer e para reflectir sobre a própria 
reflexão. 

Entre as formações profissionais elementares e as superio- 
res existe uma formação média que avança modelos com 
alguma complexidade, que utiliza ferramentas analíticas ela- 
boradas e exerce alguma critica sobre o que vai propondo 
não tanto para sublinhar a sua precaridade mas, e sobretudo, 
para precaver quanto às limitações na aplicação. A formação 
profissional média suporta-se bem no ensino secundário com- 
plementar (11.º ano de escolaridade). 

Esta tentativa de caracterizar as formações profissionais 
elementares, médias e superiores delineou tendências, enun- 
ciou conteúdos e, sobretudo, apontou atitudes mentais: entre- 
tanto o modo forçosamente vago com que o fez não suporta 
u traçado de fronteiras rígidas. Entre as grandes categorias 
(elementar, média e superior) existem gradações que enri- 
quecem o sistema de ensino e de formação, e melhor o adap- 
tam à mutável realidade social. º 

Convém distinguir: uma coisa é caracterizar formações 
profissionais escolares rotulando-as com um grau académico; 
outra coisa é medir o valor das acções no exercicio da pro- 
fissão para atribuir a cada um uma categoria profissional. 
Esta distinção imposta pela diferença entre o que num e 
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noutro caso se caracteriza impede que se aceite, sem grande 
reserva, uma correspondência univoca entre grau académico 
e categoria profissional. 

Acentuou-se a importância da criatividade como critério 
do valor da actividade profissional do engenheiro. Ora a cria- 
tividade é um dom pessoal; pode ser estimulada pelo conhe- 
cimento científico na medida em que este estende o universo 
a explorar e fornece meios e métodos de acção, e também 
de crítica, às intuições da mente; o ensino da ciência pode 
ser conduzido de modo a levar os alunos a recriarem por 
si o conhecimento que vão adquirindo. Mas são estímulos 
que actuam sobre uma inata propensão do espirito e onde 
ela não existir o conhecimento científico, por si, não a faz 
nascer. 

Do parecer sobre o ensino da Engenharia Electrotécnica 
apresentada em Janeiro de 1978 pela Comissão Científica 
Nacional Interuniversitária de Engenharia Electrotécnica [4] 
transcrevem-se os parágrafos iniciais do seu capitulo 6 que 
sublinham as dificuldades das classificações das categorias 
profissionais: 

«A realidade social apresenta-se caracterizada por fac- 
tores muito diversos conforme o plano por onde é seccionada. 
A quem pretender classificar as várias maneiras de exercer 
a Engenharia podem ocorrer classificações muito diferentes 
que afinal dependem do que se classifica: se a componente 
cientifica, se a função no sistema produtivo, se a formação 
básica, se o domínio científico, se a área profissional, se os 
métodos e ferramentas de trabalho mais frequentemente uti- 
lizados, ou qualquer outra faceta da Engenharia e dos enge- 
nhelros», 

«Algumas das classificações conduzem a categorias pro- 
fissionais fortemente correlacionadas com os graus de ensino; 
para outras classificações esta correlação pode revelar-se 
muito frouxa, 

Um engenheiro pode desempenhar funções de grande res- 
ponsabilidade no sistema de produção sem que para isso a 
sua formação cientifica lhe seja de qualquer utilidade espe- 
cífica; outro engenheiro pode desempenhar funções que quase 
o confundem com o cientista e nada têm com o sistema de 
produção. O que se entende por «engenheiro» e por «Enge- 
nharia» na sua globalidade não se gradua ao longo de uma 
só dimensão: antes espraia-se com grande diversidade e em 
múltiplas direcções por todo o tecido social». 

Recentemente muito se tem falado de engenheiros de 
«concepção», de engenheiros de «ligação» e de técnicos de 
«execução». Certamente estas três funções existem mas afi- 
qura-se difícil relacioná-las com graus académicos ou com 
graus de responsabilidade profissional. Projectar uma rede 
eléctrica industrial é sem dúvida uma actividade de concep- 
ção; em alguns casos pode exigir o exercício da Engenharia 
ao mais alto nível; entretanto, na maioria das situações, está 
ao alcance de um técnico com formação média». 

«À execução, em geral, exige menor preparação acadé- 
mica do que a concepção. Contudo a execução de certas 
tarefas técnicas pode ser extremamente delicada e exigir as 
mais altas qualificações: a investigação aplicada; o ensaio de 
uma central; o ensaio e afinação de uma estação de comuni- 
cações via satélite; a afinação fina! dos sistemas de acciona- 
mento e controlo de um trém de laminagem. Os equipamentos 
e as pessoas correm riscos graves se estas tarefas não forem 
confiadas a engenheiros com formação superior». 

«As actividades de «ligação» cobrem muito do que, tra- 
dicionalmente, tem sido ocupação dos electrotécnicos portu- 
gueses: direcção de obras, chefia de serviços, actividades 
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técnico-comerciais. Mas o que, fundamentalmente, condiciona 
o sucesso da obra de engenharia é ter sido concebida com 
correcção e executada de modo apropriado. À «ligação» entre 
a concepção e a execução traduz linguagens, organiza, pro- 
picia meios adequados mas tem um certo carácter de acti- 
vidade auxiliar. A hierarquização decrescente concepção- 
-ligação-execução está muito longe de se revelar uma orde- 
nação natural aplicável à generalidade das situações». 

Voltando às formações profissionais escolares — e são 
estas que interessam a quem se ocupe do ensino da Enge- 
nharia — julga-se ter ficado clara a distinção entre as for- 
mações profissionais elementares, as médias e as superiores. 
Entre nós há a tendência para usar a expressão «ensino da 
Engenharia» para designar a formação profissional superior, 
o que está de acordo com o sentido restrito da palavra 
Engenharia que já foi apontado. Não se conhecem razões 
importantes que levem a alterar este critério restritivo — 
embora seja fácil discutilo-— e prosseguiremos reflectindo 
sobre o ensino da Engenharia, agora no sentido restrito. 

Uma primeira questão consiste em saber se no ensino da 
Engenharia se devem distinguir graus; e quais devem ser. 
Algumas respostas têm sido propostas [4] mas a legislação 
sobre a matéria tem-se sucedido parecendo ignorar respostas 
articuladas que toquem o essencial, 

O engenheiro — agora também no sentido restrito que 
decorre da restrição feita ao conceito de «ensino de Enge- 
nharia» — têm de abarcar um horizonte muito extenso; cada 
obra é, em geral, uma criação multidisciplinar que integra 
conhecimentos pertencentes a dominios diversos que reque- 
rem métodos de tratamento também diversos. 

É uma banalidade observar que cada disciplina resulta de 
um corte na realidade e que a abordagem do real na sua 
globalidade exige a contemplação de cortes por planos dife- 
rentes. É também banal notar que, conforme a obra, certas 
áreas obrigarão a um tratamento muito avançado e outras 
satisfazem-se com um tratamento rudimentar. Estas obser- 
vações poderiam desenvolver-se com o objectivo de clari- 
ficar o problema das especialidades. Todavia o que aqui se 
julga importante sublinhar é que o engenheiro contempla e 
actua sobre o mundo físico e — parafraseando Terêncio — 
nada do que pertence ao mundo fisico lhe deve ser estranho. 

O país precisa, e em grande número, destes engenheiros, 
profissionais de espectro largo, que respeitem, sem quebras 
o rigor do método científico, que valorizem acima de tudo a 
observação do real e o resultado da experiência. São estes 
engenheiros que podem trazer à vida quotidiana a qualidade 
e a suficiência a que a generalidade dos portugueses aspi- 
ra. Deve corresponder-lhes o grau de «licenciados». 

Um sistema científico e técnico portugês, que, com auto- 
nomia, sirva o sistema de produção e a melhoria da qualidade 
de vida exige, também, especialistas altamente qualificados 
que tenham dado provas da sua capacidade cientifica, que 
trabalhem nas frentes do conhecimento e que sejam capazes 
de propor as respostas inovadoras das quais depende o 
sucesso da produção e o bem-estar dos portugueses. Por 
isso o grau de «doutor» que atesta capacidade para o uso 
do método científico, nos seus aspectos mais avançados e 
elaborados, deverá ser fomentado e deverá ser objecto das 
maiores atenções e esforços das universidades. 

Julga-se esclarecida há muito e ultrapassada a polémica 
sobre investigação fundamental e aplicada; é bem sabido 
que investigações motivadas pelo desejo ou pela necesidade 
de resolver problemas das comunidades têm estado na ori- 
gem de decisivos avanços na investigação fundamental, 
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A motivação de carácter socio-económico com que se jus- 
tificou a necessidade de fomentar os doutoramentos não sig- 
nifica que a Universidade portuguesa deva modificar total- 
mente a atitude tradicional e estruturar a sua actividade 
cientifica exclusivamente de acordo com critérios de bene- 
fício social e económico Se o fizesse perderia a fecunda 
liberdade de discorrer por onde a cada espirito agrada mais 
divagar; prejudicaria a possibilidade de, em cada momento, 
atacar o edifício da ciência onde se vislumbre uma falha, 
uma redundância ou uma limitação; deixaria de ser possível 
a cada um continuar um linacabado, que nunca acabará, pre- 
cisamente nas zonas em que — ausente qualquer utilização 
imediata — se é livre de prolongar o edifício das maneiras 
mais inesperadas e mais arrojadas [6]. 

Ficam assim apontadas a necessidade e a natureza dos 
graus de «licenciado» e de «doutor». E o «mestres? E o 
«bacharel»? E o «agregado»? 

O mestrado pode justificar-se por várias ordens de razões. 

Em primeiro lugar pode pensar-se que a tradição portu- 
quesa nos trabalhos que conduzem ao doutoramento tem 
andado demasiado desligada de qualquer enquadramento nas 
necessidades do nosso sistema científico e técnico. Não 
perece fácil, sem afectar o elevado nivel que o doutoramento 
tem de manter, modificar rapidamente esta situação. O mes- 
trado sem tradições que o moldem, com a obrigatoriedade 
da frequência de determinadas disciplinas, é de mais fácil 
enquadramento num plano global. Disto podem resultar rapi- 
camente benefícios no sentido de se conseguir alguma liber- 
tação da indústria portuguesa em relação a sistemas cienti- 
ficos e técnicos estrangeiros. 


Em segundo lugar o mestrado permite, em tempo relativa- 
mente curto, uma aferição das reais capacidades do candidato 
ao doutoramento; esta aferição tem particular valor para os 
docentes do ensino terciário que a tempo poderão orientar 
a sua vida tendo em conta a experiência do mestrado. 

Em terceiro lugar os doutoramentos — e doutoramentos 
de altíssimo nível têm-se processado nas escolas universitárias 
de Engenharia portuguesas — não tem chegado para manter 
nas escolas de Engenharia aquela viva e intensa actividade 
cientifica e técnica, não docente, que deve ser a caracte- 
ristica marcante da escola universitária [3]. Não interessa 
explicitar aqui as razões porque isto acontece e pelas quais 
nem doutorandos nem orientadores são responsáveis. Inte- 
ressa, sim, notar que os cursos de mestrado parecem a 
maneira mais fácil de se promoverem os focos de cultura 
científica e técnica que devem ser os núcleos da vida uni- 
versitária. 

Em universidades inseridas em sistemas científicos pode- 
rosos, com grande tradição e enormes meios, como as que 
existem em países mais avançados, as razões que se apon- 
taram pesariam menos pois às acções de doutoramento, devi- 
damente acompanhadas e enquadradas, competem as funções 
que se descreveram. Talvez por isso em alguns desses paí- 
ses adivinha-se uma tendência para, com o tempo, o mes- 
trado se tornar um grau de exportação, mantendo-se aliás o 
seu bom nivel. Todavia em Portugal a situação é a que se 
esboçou e é com razão que as escolas universitárias de 
Engenharia portuguesas acolhem com esperança e interesse 
a instituição do mestrado. 

Viu-se que uma das grandes virtudes da instituição do 
mestrado é promover a vida cientifica nas escolas. Sendo 
assim não se entende bem que se entregue a orientação dos 
cursos de mestrado a organismos exteriores às escolas, 
designadamente a enciclopédicos conselhos científicos: não 
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se vê como poderão estes emitir opiniões sobre matérias 
cientificas de ponta em dominios tão afastados como a saúde 
dos animais domésticos e a propagação em plasmas, pas- 
sando pela cultura do trigo, pelas funções da moeda e pela 
luta de classes. Tais organismos que se afigura estarem, à 
partida, destinados a funções de carimbo, puramente formais, 
têm o gravissimo inconveniente de subtrairem às escolas o 
que elas têm de mais dinâmico, mais valioso e mais trans- 
formador. Sem prejuizo da grande consideração pelos Colegas 
que estão a orientar a institucionalização dos mestrados, 
entendeu-se que não se devia omitir esta critica a aspectos 
fundamentais do que está a ser feito. Esta critica já foi for- 
mulada por algumas escolas e, tanto quanto é do conheci- 
mento do autor desta comunicação, não foi respondida. 


O grau de bacharel poderá ser adequado para caracte- 
rizar os diplomas dados por algumas escolas de ensino ter- 
ciário vocacionadas para ensinos que não necessitam nem 
do nivel nem da extensão dos fundamentos matemáticos e 
fisicos que requerem as licenciaturas. O grau de bacharel 
poderá, pois, obter-se, na maioria dos casos, com menos 
anos de estudo do que uma licenciatura e corresponder, even- 
tualmente, a uma gradação útil. 

Menos nítidas aparecem as justificações para se manter 
em Portugal, em 1980, a agregação. As pessoas que obtiveram 
esse grau, que muito as honra, deram prova de altissima 
capacidade e, evidentemente, não é isso que se põe em 
cousa. O que o autor desta comunicação não entende muito 
bem é a vantagem de manter tal grau, quer para o sistema 
ce ensino, quer para o sistema cientifico em geral. 


Bacharel, Licenciado, Mestre, Doutor, Agregado! É irre- 
sistivel a tentação de parafrasear Eça de Queirós e comentar 
que são graus demais para um pais tão pequeno. 


Esboçado qualitativamente o quadro em que parece dever 
processar-se o ensino da Engenharia em Portugal, seria agora 
a oportunidade para atentarmos em números. O exame do 
numero de diplomados nos vários graus da Engenharia 
durante os últimos vinte ou trinta anos, a sua repartição por 
escolas e por especialidades, a sua relacionação com o 
números de alunos que terminaram os cursos secundários 
São indispensáveis para se definirem orientações. Também 
é indispensável conhecer como se repartem os alunos por 
anos escojares (em cada escola e especialidade). Outra quan- 
tificação importante, embora muito dificil de obter, é a distri- 
buição dos diplomados em Engenharia pelas profissões que 
efectivamente exercem. Nos últimos anos tudo isto se tornou 
algo confuso quer pela diluição das fronteiras da Engenharia, 
quer pela extinção (ou não?) do grau de bacharel, quer pelas 
sucessivas perspectivas apontadas a escolas que se incluem 
no agora chamado ensino politécnico superior. 


Números muito importantes são os que resultam das neces- 
sidades do sistema de produção e dos serviços e das pers- 
pectivas do mercado de trabalho. A crescente diversificação 
do ensino da Engenharia terá no conhecimento destes núme- 
ros o seu mais sólido fundamento. 

Ao autor desta comunicação não foi ainda possivel fazer 
o estudo quantitativo que se indicou e por isso algumas das 
opiniões emitidas ficam desapoiadas. Todavia regista-se que 
são opiniões muito difundidas: 


a) O número global de diplomados anualmente por 
todas as escolas de Engenharia (universitárias e 
não universitárias) não requerer aumento; 

b) A repartição dos diplomados pelas várias espe- 
cialidades e graus oferecidos não se adaptam bem 
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às conveniências do sistema de produção e de 
serviços. 


A Engenharia é uma das áreas para as quais se anunciam 
escolas politécnicas superiores. Textos publicados podem, 
perigosamente, sugerir que estas escolas se destinam a for- 
mar técnicos capazes de aproveitar o «know-how» associado 
a empreendimentos financiados por investimentos estrangei- 
ros; e técnicos para as pequenas e médias empresas. 


Não é evidente que a apropriação fecundante do «know- 
-how» se possa fazer através de técnicos com a formação 
média: pode, até, pensar-se que tal apropriação é uma das 
acções para as quais são indispensáveis as formações com 
o mais alto nivel científico; tambem não é inteiramente evi- 
dente que as pequenas e médias empresas precisem apenas 
de técnicos pequenos e médios. Afigura-se que o problema 
a resolver é outro, muito urgente e de grande dimensão: a 
falta de técnicos médios quer nos serviços quer em todo o 
nosso sistema de produção, seja nas pequenas, nas médias 
ou nas grandes empresas; quer para empreendimentos finan- 
ciados com investimento estrangeiro quer com investimento 
nacional, 


Se alguém disser que uma distinção entre formações téc- 
nicas médias e superiores não corresponde a uma fronteira 
no exercício da profissão, tem razão; ideia análoga já foi 
expressa neste texto. Por isso julga-se grande o mérito 
do lançamento de escolas que forneçam os técnicos necessá- 
rios às múltiplas funções da produção moderna, sem nos 
perdermos em bizantinas discussões para averiguar se os 
cursos são médios ou superiores. Mal algum haverá em 
classificar como politécnicas e superiores escolas afinal tão 
necessárias. O que é, a nosso ver, errado é restringir a 
diversificação do ensino pós-secundário a escolas universitá- 
rias e escolas politécnicas superiores; isso levaria a estran- 
gular toda uma diversificação que é necessário seja muito 
livre, muito larga e muito aberta, 

No ensino que propomos seja designado como terciário 
destaca-se uma zona mais restrita que corresponde ao ensino 
universitário: focado predominantemente no cultivo da ciência, 
dos seus valores e métodos, entroncando o que ensina no 
conhecimento fundamental. Podemos acrescentar que os res- 
tantes sectores do ensino terciário embora respeitando o 
rigor da ciência não a cultivam como objectivo primeiro: ser- 
vem-se dos seus resultados para formar profissionais. 


Destas observações resulta o esboço do quadro em que 
se terá de situar uma instituição de ensino para ser distin- 
guida como universitária; tônica no cultivo da ciência, prá- 
tica da investigação, contacto com as fontes e com as frentes 
do conhecimento. São diferentes os requisitos para uma 
escola terciária não universitária: os niveis de ensino podem 
ser diversos incluindo níveis muito elevados como nas «gran- 
des escolas» franceses; o ensino pode situar-se afastado do 
conhecimento fundamental; pode não se fazer investigação. 
No caso limite o seu interesse único é formar quadros para 
a administração pública e para as empresas; e especialistas 
para as profissões liberais [3]. 

Para terminar aponta-se que a componente científica da 
actividade do engenheiro tem aumentado a ponto de, em 
algumas áreas, cientista e engenheiro distinguirem-se mais 
pelos objectivos que visam do que pela formação escolar 
e métodos de trabalho que usam. Hoje o engenheiro de nivel 
mais elevado tem de dominar profundamente o método cien- 
tífico e as técnicas de experimentação. Por isso afigura-se 
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conveniente deslocar para actividades laboratoriais a tónica 
que anteriormente era posta, em algumas escolas, na elabo- 
ração de projectos. Do estirador passa-se ao laboratório, 


À luz de muito do que se expôs podem delinear-se 
alguns contornos do que parece dever ser o ensino da Enge- 
nharia praticado em escolas universitárias; formação cientifica 
que permita inteiro á-vontade no manejo dos modelos anali- 
ticos e fisicos que interessam à Engenharia; grande parcela 
do tempo escolar dedicada a trabalhos práticos com predo- 
mínio dos trabalhos de laboratório [1]. 

Contudo uma certa componente profissional deverá estar 
presente no ensino que a escola faz. Isto porque as estru- 
turas da indústria portuguesa são débeis e não se pode 
contar inteiramente com elas para dar a componente profis- 
sional à formação dos engenheiros. Pensa-se que uma ligação 
entre a escola e a indústria que permitisse à primeira não 
se desligar completamente da formação pós-escolar dos seus 
diplomados, nos primeiros tempos do exercicio profissional, 
beneficiaria os alunos, a escola e a indústria. 


[1] Domingos Moura — O Ensino da Engenharia — Seara 
Nova, Agosto-Setembro, 1978, páginas 11 a 17. 

[2] Domingos Moura — O Sistema de Ensino — Diário 
de Lisboa, 31 de Março, 1 de Abril, 2 de Abril de 
1980. 

[3] Domingos Moura — Reflexão sobre o Ensino Superior 
— Conferência inaugural do Seminário «A Universi- 
dade Portuguesa em Debate» promovido pelo Sindi- 
cato dos Professores da Grande Lisboa e realizada na 
Fundação Calouste Gulbenkian em Maio de 1980. 

[4] Comissão Científica Nacional Interuniversitária de 
Engenharia Electrotécnica — Parecer sobre o ensino 
da Engenharia Electrotécnica — Janeiro de 1978. 

[5] Domingos Moura — Investigação, ensino técnico supe- 
rior e indústria — Diário de Lisboa, 25 de Outubro, 
26 de Outubro de 1974. 

[6] Domingos Moura — Participação na mesa-redonda 
Está a investigação ao serviço do desenvolvimento 
do pais? — Século, 11 de Dezembro de 1974, 


(Continuação da pág. 157) 


A NOVA FONTE DA EUROPA 


Petróleo do Mar do Norte e sua participação no consumo 
alemão 


HAMBURGO (INP) — A política rigorosa dos preços no 
mercado de petróleo tem também os seus lados positivos: 
ela provocou uma busca mais intensa das jazidas de petró- 
leo no Mar do Norte, tornando economicamente interessante 
a exploração extremamente dispendiosa do petróleo do 
fundo dos mares. Hoje, o Mar do Norte é o segundo maior 
fornecedor de petróleo para a República Federal da Ale- 
manha, só um pouco atrás da Arábia Saudita. A participação 
desses fornecimentos representa cerca de 20 % das impor- 
tações alemãs de petróleo. Mas o petróleo do Mar do Norte 
não é mais barato dentro da Comunidade Europeia do que, 
por exemplo, o petróleo dos países da OPEP -——o impor- 
tante, porém, é que esses fornecimentos diminuiram muito 
a dependência alemã do abastecimento de petróleo proce- 
dente de regiões expostas facilmente a crises. 

A Grã-Bretanha e a Noruega são os principais fornece- 
dores de petróleo do Mar do Norte. Os maiores produtores 
são, conhecidamente, a União Soviética, a Arábia Saudita, 
e os Estados Unidos. Esses três países forneceram em 1980, 
juntos, mais de metade da produção mundial petrolífera 
(3 066 milhões de toneladas). Ou seja, quase 5 % a menos 
do que em 19795, 

O lrão, antigamente um dos mais importantes fornece- 
dores do Ocidente, colocou-se no ano passado, com uma 
extracção de 74 milhões de toneladas, só em 15.º lugar 
na lista mundial. O México, há poucos anos ainda insigni- 
ficante como país petroleiro, elevou a sua produção em 
36 %, para um total de 110 milhões de toneladas no ano 
passado, e se colocou assim no 6.º lugar. Os custos mais 
elevados de produção e as enormes cargas tributárias e 
fiscais entrementes deixaram a gasolina na Europa tão cara 
que não só a indústria entrou em crise, mas também os 
automobilistas sentem-se espoliados e começam a protestar 
sempre com mais veemência. Novos encargos parecem, 
pois, insuportáveis (HN) 
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A nova fonte da Europa; lá hoje, o Mar do Norte tem uma considerável 
participação nos fornecimentos de petróleo para a República Federal 
da Alemanha — como aliás se pode verificar pelo gráfico acima 
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ANO LVI VOLUME XLII 


Expansão e diversificação do sistema de ensino superior 


RESUMO 


A necessidade de expansão que o nosso sistema de 
Ensino Superior sente, terá de ser concretizada através do 
reforço da sua diversificação. 

Só com a diversificação será possível responder ade- 
quadamente à cada vez maior diversidade de procuras indi- 
viduais por parte dos estudantes e à cada vez maior varie- 
dade de aptidões que o desenvolvimento econômico, social 
e cultural das sociedades modernas exige. 

O desenvolvimento do país só atingirá os níveis de 
produção e de serviços compatíveis com o exigível pela 
integração europeia uue se avizinha, com Técnicos tanto 
quantitativa como qualitativamente adequados às necessi- 
dades reais. 


1 — INTRODUÇÃO 


Ao pensar-se no futuro da Universidade Portuguesa 
torna-se obrigatório pensar não só no sistema universitário 
mas em todo o ensino superior, que inciui quer o ensino 
universitário quer o ensino não universitário. 


O ensino superior português caracteriza-se para o obser- 
vador externo, pela existência de um número de estudantes 
muito reduzido, donde ressalta uma taxa relativamente ao 
grupo etário correspondente muito inferior à que se pratica 
nos restantes países da Europa e em especial nas dos países 
que integram a Comunidade Económica Europeia onde Por- 
tugal se deseja integrar a curto prazo. 


Se bem que pensemos que a integração europeia exige 
muito mais alterações de ordem estrutural e quantitativa, 
também não é menos verdade que valores como os da fre- 
quência dos diversos níveis do sistema educativo não podem 
tou pelo menos não devem, já que daí derivam inconvenien- 
tes de toda a ordem) continuar a situar-se em níveis tão 
baixos. 


Assim, é tarefa prioritária que em simultâneo com a 
clarificação institucional do sistema se procure ao longo 
desta década atingir níveis de frequência comparáveis aos 
ca Europa Ocidental. Obviamente que quando nos referimos 
aos niveis da Europa Ocidental estamos a pensar em termos 
globais e relativos já que não é possível estabelecer como 
metas valores que em qualquer caso são ainda utópicos, 
dado que todas estas questões estão profundamente ema- 
ranhadas no complexo mundo, da vontade política, do desen- 


volvimento económico e da qualidade de vida (material 
e cultural). 


(*) Cobrdenador-Geral dos Projectos de Cooperação com o BIRD. 


E. MARÇAL GRILO (*) 


ABSTRACT 


The read neel of expanding our system of Higher Edu- 
cation must be done by increasing its diversification. 

Only diversification will be able to answer the always 
increasing need for the individual achievement of the stu- 
dents and also the always increasing variety of aptitudes 
economical, social and cultural development a modern 
society is asking for. 

The development of Portugal will only attain the levels 
of production and services needed by our joining the EEC 
providing technicans both in quantity and quality adequate 
to the real needs. 


2 — EXPANSÃO 


Partindo portanto do princípio de que o ensino superior 
deve expandir-se, torna-se necessário saber como é que se 
deve processar essa expansão. Quer dizer, é necessário 
definir um programa que contenha as linhas de actuação 
fundamentais relativamente a cada sector domínio ou região 
e procurar que o poder político decida de acordo com o 
previamente estudado ou, decidindo em contrário, o faça com 
consciência e assumindo as suas responsabilidades por 
inteiro. 

Queremos com isto dizer categoricamente que o País 
não pode, sob risco de entrarmos numa bola de neve cujo 
trajecto passa pelo abismo, continuar a assistir à expansão 
do sistema, sem que isso obedeça a qualquer critério de 
prioridades, e como resultado apenas de uma luta entre 
grupos de pressão, constituídos a nivel regional, a nível de 
alguns grupos sócioeconómicos ou no interior dos próprios 
partidos políticos neste caso com fins meramente eleitorais 
ou de promoção pessoal. 

Na expansão, ou melhor, na estratégia a adoptar para 
uma política de expansão é necessário ter em conta condi. 
cionalismos que são de dois tipos. Por um lado os de natu- 
reza financeira e humana. Não é possível expandir um sis- 
tema sem dispor de capacidade de investimento no sector 
educativo e dentro deste no emsino superior, nem também 
é possível proceder a uma expansão sem qualidade o que 
só se consegue quando se dispõem de recursos humanos 
que garantam o nível científico e pedagógico que qualquer 
instituição de ensino superior deve oferecer com vista ao 


Comunicação ao Congresso À Universidade Portuguesa nos Ános BO, Lisboa, Dezembro de 1980. 
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seu prestígio e fundamentalmente ao seu grau de utilidade 
perante a comunidade em que está inserida. 

Por outro lado, os condicionalismos. que mais devem 
influenciar a estratégia da expansão são obviamente os 
que se relacionaram com o desenvolvimento económico e 
que resultam de uma análise do modelo económico e da 
definição de prioridades que se impõe fazer sem dema- 
gogias e apenas com rigor e isenção, dentro de um espírito 
de integração dos problemas e em cooperação com os dife- 
rentes sectores da Administração Pública, das Assoc'ações 
Privadas, dos Sindicatos, etc. 


3 — DIVERSIFICAÇÃO 


Ao abordar-se o problema da expansão do ensino supe- 
rior não se pode omitir a questão que se prende com as 
múltiplas procuras individuais da camada cada vez mais 
heterogénea de estudantes que ascende a este grau de 
ensino e às quais os designados sistemas clássicos de 
ensino superior, que compreendem exclusivamente O ensino 
universitário, são incapazes de dar resposta. 

Também o desenvolvimento económico das sociedades 
modernas exige cada vez mais uma grande variedade de 
aptidões o que justifica a transformação dos sistemas clás- 
sicos de ensino superior em sistemas de ensino pós-secun- 
dário com um mais largo leque de opções e de níveis que 
se adaptem a objectivos distintos. 

Há, portanto, que caminhar a passos largos para aquilo 
que se tem designado por diversificação do sistema do 
ensino superior. 


3.1 — Objectivos 


A diversificação aparece como resposta quer à massifi- 
cação do ensino, quer às necessidades de mão-de-obra 
qualificada mas diversificada por vários níveis e em diver- 
sos domínios da cultura, da ciência e da tecnologia. 

Para alguns a diversificação aparece com o objectivo 
estrito de evitar a massificação das Universidades e assim 
se poderem aí manter e talvez perpetuar todos os privilé- 
gios característicos de um ensino superior clássico e eli. 
tista. 

Somos dos que defendem a diversificação como único 
meio de por um lado satisfazer as necessidades de desen- 
volvimento e por outro a realização individual dos cidadãos. 

Para isso é necessário que a diversificação, quando de 
tipo institucional, seja acompanhada de um conjunto de 
medidas laborais (nas instituições públicas e privadas) que 
evitem a discriminação de qualquer um dos graus ou diplo- 
mas que são conferidos pelas diferentes escolas. 

Quer isto dizer que a criação de um grande número 
de escolas e cursos, a diferentes níveis e devidamente arti- 
culados com as necessidades da sociedade, aumenta con- 
sideravelmente as hipóteses de simultaneamente se satis- 
fazerem os interesses de realização individual e a obtenção 
de um emprego após a obtenção do diploma. 


3.2 — Evolução Histórica 


Em Portugal a diversificação do sistema do ensino supe- 
rior tem provocado inúmeras resistências à sua implemen- 
tação. E se algumas delas eram à partida esperadas, pelo 
conservadorismo dos grupos que as veinculam, outras surgem 
como perfeitamente inesperadas agravando as dificuldades 
na implementação de um sistema que se mostra adequado 
às necessidades económicas e sociais do nosso País. 
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A diversificação do sistema do ensino superior em 
Portugal iniciou-se em 1973, através do decreto-lei n.º 402/ 
/73, que previa a existência do denominado ensino superior 
curto através da criação de Institutos Politécnicos, que 
segundo aquele decreto seriam «centros de formação téc. 
nico profissional aos quais competiria especialmente minis- 
trar o Ensino Superior de Curta Duração, orientado de forma 
a dar predominância aos problemas concretos e de aplica- 
ção prática, e promover a investigação aplicada e o desen- 
volvimento eoperimental, tendo em conta as necessidades 
no domínio da tecnologia e no sector dos serviços, parti- 
cularmente as de carácter regional. 

A implementação destes Institutos Politécnicos não cor- 
respondeu na prática âquilo que o Decreto se propunha 
atingir, tendo a maioria dos cursos ali ministrados sido 
estruturados como licenciaturas (curtas), sem carácter prá- 
tico nem profissionalizado. Podemos assim dizer, que a 
primeira tentativa para a criação de um ensino superior 
alternativo ao ensino universitário se converteu num fra- 
casso que pode vir a ter certamente, repercussões impor- 
tantes na estrutura e na regionalização de todo o ensino 
superior. 

Esta tentativa veio a ser, já depois de 1974, acom- 
panhada pela reconversão dos Institutos de ensino médio 
(então cursos com início após o 9.º Ano de escolaridade 
com características vocacionais e com a duração de três 
anos) que passaram a constituir Institutos Superiores de 
Engenharia e de Contabilidade e Administração. Esta 
reconversão que se aceita como uma tentativa para corri- 
agir injustiças sociais que existiam antes de 1974, não velo 
de forma alguma suprir as distorções existentes na forma- 
ção de técnicos pelas razões que passamos a apresentar: 


1.º Estes Institutos passaram do ponto de vista admi- 
nistrativo a poder conferir simultaneamente os graus 
de bacharel, de licenciatura e de doutoramento, tal 
como se fossem verdadeiras Faculdades de uma 
Universidade. 

2.º Os planos de estudo dos antigos Institutos médios 
eram na prática simplesmente transformados em 
cursos de licenciatura comprimidos em 3 ou 4 anos 
sem componentes práticas ou profissionalizantes de 
relevância especial. 

3.º Nos Institutos Superiores de Engenharia os diplo- 
mados com o grau de bacharel passaram a ter na 
sua maioria como objectivo principal a obtenção de 
uma licenciatura através do mecanismo criado, 
aquando da reconversão, que prevê a conclusão das 
licenciaturas nas universidades aos bacharéis sem 
aumento de escolaridade total. Significa isto que o 
curso conducente ao bacharelato nos Institutos 
Superiores de Engenharia é, neste esquema e mes- 
mo tendo em conta a necessidade de cursar uma 
cadeira de matérias básicas, em tudo equivalente 
aos 4 anos de uma licenciatura normal de uma 
universidade. 


Em 1976 e na sequência das medidas já descritas foi 
ainda criado por diploma legal a possibilidade de os Insti- 
tutos Politécnicos conferirem também, (tal como os Insti- 
tutos Superiores de Engenharia e de Contabilidade e Admi- 
nistração) licenciaturas e doutoramentos. 

Em 1979, através de leis aprovadas pela Assembleia da 
República (Leis n.º 44/79 e 49/79) os dois Institutos 
Politécnicos em funcionamento foram transformados em 
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Institutos Universitários, o que representa uma importante 
machadada, quem sabe se não será decisiva, na implanta- 
ção de um sistema diversificado de ensino superior em 
Portugal. 

Quer isto dizer que o País entre 1973 e 1979 assistiu 
à criação e à destruição do Ensino Superior de Curta Dura- 
ção tal como ele era entendido no decreto-lei n.º 402/73. 
Poder-se-á dizer que a criação de licenciaturas nos então 
existentes Institutos Politécnicos e nos Institutos Superiores 
de Engenharia e de Contabilidade e Administração é uma 
necessidade para o País. No entanto, todos os índices 
recolhidos nos mais diversos sectores apontam para a neces- 
sidade de promover os cursos de curta duração e não as 
licenciaturas. 

O País tem um número de licenciados excessivo rela- 
tivamente ao número dos técnicos de nível intermédio de 
que dispõe, o que justifica perfeitamente que se desenvolva 
prioritariamente, nos curto e médio prazo, o ensino supe- 
rior de curta duração. 

Em Outubro de 1977 foi de novo criado o ensino supe- 
rior de curta duração, destinado agora à formação de 
técnicos nos domínios da saúde, dos serviços, da tecnologia 
industrial e da agro-pecuária, assim como a formação dos 
educadores de infância e professores do Ensino Básico 
(graus 1 a 6) com o objectivo de: 


1 — Dotar o País de técnicos qualificados do nivel 
superior intermédio; 

2 — Criar uma real alternativa ao ensino universitário 
diversificando o ensino superior; 


3 —- Promover e desevolver a expansão e a regionali- 
zação do ensino superior. 


Contudo, só em Dezembro de 1979 foi definida a rede 
de estabelecimentos do ensino superior politécnico, desig- 
nação pela qual passou a ser conhecido o ensino superior 
de curta duração. 

Com este diploma legal pretende conferir-se ao ensino 
superior politécnico, conforme consta do seu preâmbulo 
«Uma dignidade, idêntica ao universitário e incumbe-lhe... 
em intima ligação com as actividades produtivas e sociais, 
formar educadores de infância, professores de ensino pri- 
máro e preparatóro e técnicos qualificados nos dominios 
da Tecnologia industrial, da produação agricola, pecuária e 
florestal, da saúde e dos serviços, sendo essa formação 
conferida por escolas superiores de educação e escolas 
superiores técnicas, respectivamente. 

No preâmbulo do diploma que vimos referindo apresen- 
ta-se um calendário relativo à instalação dos diversos esta- 
belecimentos de ensino por eles criados e que hoje pode- 
mos já dizer que apresenta perspectivas profundamente 
optimistas perante a situação em que o projecto em causa 
presentemente se encontra, 

De qualquer modo, como nele está escalonada a entrada 
em funcionamento dos diversos estabelecimentos de ensino 
superior politécnico, o que tem importância relativamente às 
prioridades previstas na implantação deste tipo de ensino e 
ressalvando mais uma vez o aspecto irrealista dos prazos 
mencionados, passamos a transcrever esse calendário: 


1980: 
Escolas Superiores de Educação: Beja, Bragança, Cas 


telo Branco, Faro, Leiria, Porto, Viana do Castelo e Vila 


Real. 
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Escolas Superiores Técnicas: Aveiro (Gestão e Conta- 
bilidade), Coimbra (Tecnologia, Gestão e Contabilidade e 
Agrária) Faro (Tecnologia e Gestão) Lisboa (Gestão e Con- 
tabilidade e Tecnologia) Porto (Gestão e Contabilidade e 
Tecnologia) e Santarém (Agrária). 


1981: 


Escolas Superiores de Educação: Coimbra, Guarda, Lis- 
boa, Portalegre, Santarém e Viseu, 

Escolas Superiores Técnicas: Bragança [Agrária) e Cas- 
telo Branco (Agrária). 


19883: 


Escolas Superiores Técnicas: Lisboa [Saúde), Setubal 
(Tecnologia) e Tomar (Tecnologia). 


1989: 
Escola Superior de Educação: Setúbal 


Escolas Superiores Técnicas: Beja [Agrária), 
(Jornalismo), Porto (Saude) e Viseu (Tecnologia). 


Lisboa 


Na mesma altura foi também publicado o Decreto-Lei 
n.º 513-L-1/79, que fixa um regime de instalação para os 
estabelecimentos de ensino superior politécnico, onde se 
lhes determina o regime de gestão para a sua fase de 
arranque, 

A Assembleia da República pediu, no entanto, a ratifi- 
cação, do decreto-lei que estabelecia a rede de estabeleci- 
mentos do ensino superior politécnico e através de um 
diploma publicado em finais de Julho do corrente ano 
(lei nº 29/80), introduziu-lhe algumas alterações de que 
se salisgntam pela sua relevância as que retiram da respec- 
tiva rade as Escolas Superiores de Gestão e Contabilidade 
e de Tecnologia, que resultavam da reconversão dos Insti- 
tutos Superiores de Contabilidads e Administração e de 
Engenharia, respectivamente. Com esta deliberação são estas 
escolas remetidas para uma situação institucional a todos 
cs títulos preocupante que lhes poderá trazer graves con- 
sequências futuras. Por outro lado repôs-se a possibilidade 
de serem conferidas licenciaturas e doutoramentos nas ins- 
tituições mencionadas. 

Entretanto o Vl Governo Constitucional nomeou já as 
comissões instaladoras dos seguintes estabelecimetos de 
ensino superior politécnico: 


Instituto Politécnico de Santarém; 

Escola Superior Agrária de Santarém; 

Escola Superior Agrária de Coimbra; 

Escola Superior Agrária de Castelo Branco; 
Escola Superior de Educação de Castelo Branco; 
Escola Superior de Educação de Viseu. 


Para encerrar esta resenha sobre as vicissitudes da 
implantação de um sistema diversificado de ensino sune- 
rior em Portugal e mais concretamente agora de ensino 
superior politécnico; poder-se-ão mencionar a título infor- 
mativo os restantes diplomas legais que tratam desta ma- 
téria: 

— Decreto-Lei n.º 131/80, de 17 de Maio — Introduz 
alterações ao decreto-lei n.º 513-L-1/79, de 27 de Dezem- 
bro (ensino superior politécnico). 
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— Decreto-lei n.º 303/80, de 16 de Agosto — cria os 
Instutos Politécnicos da Guarda, Leiria, Portalegre e Viana 
do Castelo. 


3.3 — Medidas a adoptar no âmbito de uma política de diver- 
sificação 
Uma correcta política de diversificação do sistema para 
ser viável e para poder ser conduzida de acordo com os 
objectivos atrás expostos implica a adopção de um con- 
junto de medidas que passamos a enumerar: 


a) Criação de numerosas escolas e cursos destinados 
simultaneamente a satisfazer as necessidades da 
sociedade e a procura individual dos cidadãos; 

b) Coordenação de todo o sistema através de uma 
estrutura de âmbito nacional mas com implantação 
regional, devidamente apetrechada dos pontos de 
vista científico e técnico-administrativo; 

c) Definição de um conjunto de estatutos e normas 
básicas de aplicação a todas as escolas do ensino 
superior nos domínios das carreiras docentes, dos 
critérios de admissão, de gestão e dos critérios de 
apoio financeiro, sem prejuízo de uma regulamen- 
tação parcelar que contemple os diversos tipos 
de escolas; 

d) Articulação funcional entre todas as instituições de 
ensino superior numa perspect.va global que assume 
perante o país a responsabilidade de preencher e 
satisfazer os objectivos e funçõos inerentes ao sis- 
tema de ensino superior. 


4 — CONCLUSÕES 


Em conclusão e em face das considerações já elabora- 
das nos parágrafos anteriores, o sistema de ensino superior 
português para dar resposta à expansão e diversificação 
desejadas deverá desenvolver as seguintes acções: 


1 — Expansão do sistema através do desenvolvimento 
das universidades criadas a partir de 1973 e que 
ainda não atingiram o desenvolvimento desejado 
— Universidade do Minho, Aveiro, Nova de Lisboa, 
Évora e Açores; Trás-os-Montes e Alto Douro e 
Beira Interior. 

2. — Expansão acelerada do Ensino Sunerior Politécnico 
com especial relevância para aquele que ficará 
inserido nas regiões mais fortemente desfavoreci- 
das, mas que disponham já de planos integrados 
de desenvolvimento. 

3 — Lançamento do novo esquema de formação de 
professores destinado à criação das infra-estruturas 
humanas em que deverá assentar a nova lei de 
bases do sistema educativo. 

4 — Reequipamento das universidades existentes. 

o — Criação de cursos de pós-graduação destinados em 
especial aos docentes das universidades e também 
de forma gradual alargados aos técn'cos das em- 
presas dos sectores público e privado, 

6 — Desenvolvimento das actividades de investigação 
e de serviços à comunidade em articulação com 
sectores da indústria e demais actividades pro- 
dutivas com vista ao desenvolvimento de tecno- 
logias e know-how próprios. 


À expansão do sistema que se deve processar de forma 
gradual é condição indispensável ao desenvolvimento do 
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país, mas só com técnicos, tanto quantitativamente como 
qualitativamente adequados às necessidades reais, é pos- 
sivel atingir standards de produção e de serviços compatí- 
veis com o nível que exige a integração europeia que se 
avizinha. 

A grande incidência que nesta comunicação se tem 
posto no Ensino Superior Politécnico é explicada pela neces- 
sidade urgente que Portugal tem de inverter a relação entre 
o número de licenciados e o número de técnicos de nível 
superior que na maior parte dos casos apresenta valores 
inversos daqueles que apresentam outros países para Oo 
mesmo sector. 

No que se refere ao Ensino Superior Politécnico é ainda 
preocupação criar com ele uma rede que regionalize o En- 
sino Superior e que diversifique as possibilidades de escolha 
para o aluno que termina o ensino secundário. É intenção 
ainda do Ensino Superior Politécnico facilitar o acesso ao 
ensino superior de profissionais ligados a actividades rela- 
cionadas com as dos cursos ministrados, que não tenham 
habilitação académica necessária, mas que demonstrem, 
através de provas especiais, capacidade e interesse para 
a frequência dos cursos, 

Quanto ao lançamento do novo esquema de Formação 
de Professores vale a pena de forma sucinta resumir o 
que preconizamos no futuro próximo quanto à formação 
inicial. Assim, as suas linhas gerais são as seguintes: 


a) Formação de Professores para todo o Ensino Básico 
(graus 1 a 6) em cursos de 3 anos conducentes ao 
diploma de estudos superiores do Ensino Superior 
Politécnico e com um grau de polivalência que se 
exprime na capacidade de docência de todo o En- 
sino Primário (graus 1 a 4), e de uma ou mais 
áreas do Ensino Preparatório (graus 5 a 6); 


b) Formação de professores para o Ensino Secundário 
(graus 7 a 12) em cursos de 5 anos, com um grau 
de polivalência que se exprime na capacidade de 
docência de uma disciplina principal e de uma outra 
associada. 


c) Organização dos cursos de formação em modelo 
integrado comportando componentes de formação 
geral e psico-pedagógica e de prática pedagógica. 


Quanto ao reequipamento, à criação de recursos de pós- 
graduação e ao desenvolvimento das actividades de inves- 
tigação torna-se necessário referir que para além do novo 
estatuto da carreira docente já aprovado é necessário que 
as universidades proporcionem condições de trabalho moti- 
vadoras a quem a ele se dedica. É evidente que as condi- 
ções de remuneração dos docentes são factores que podem 
atrair muitos candidatos mas por si só não conseguem criar 
uma perspectiva de carreira que garanta o asroveitamento 
dos mais aptos. Para além disto, não podemos esquecer 
que nos objectivos da Universidade (que não devem nunca 
deixar de ter em consideração os objectivos quo o pais 
persegue) se englobam, hoje ma's do que nunca, as acti- 
vidades directamente relacionadas com a vida prática e 
portanto com os problemas concretos da vida do pais. 
A universidade, que no passado viveu divorciada do meio 
que a envolve tem que se integrar e adaptar a um novo 
estilo que lhe permita a justificação dos investimentos de 
que careçe mas que o país só compreende quando utilizados 
em benefícios de todos e não unicamente como factor de 
promoção pessoal dos universitários. 


Tia 
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ANO LVi VOLUME XLII 


A Investigação Universitária e a Investigação 
para o desenvolvimento 


RESUMO 


Após uma caracterização sumária do sistema científico 
e tecnológico nacional é apresentada uma análise sectorial 
do sistema de investigação universitário. Indicam-se ainda 
maneiras possíveis de melhor inserir as actividades de I&D 
realizadas no sector do ensino superior no esforço nacional 
de desenvolvimento económico e social, 


1. O SISTEMA CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO NACIONAL 
(SCTN) 


O SCTN pode ser definido como o conjunto dos recur- 
sos científicos e tecnológicos e das actividades organizadas 
com vista à descoberta, invenção, transferência e fomento 
da aplicação de conhecimentos novos, a fim de se alcan- 
carem os objectivos nacionais no domínio do desenvolvi- 
mento económico e social [1]. 


Por seu lado, os recursos científicos e tecnológicos 
nacionais podem ser classificados basicamente em quatro 
grandes grupos; (i) os humanos (ii) os financeiros; (iii) os 
do domino da informação; e (iv) os institucionais. 

servindo-nos fundamentalmente dos dados recolhidos 
através do inquérito ao potencial científico e tecnológico 
do Pais [2]. caracterizemos então de um modo sumário no 
que se refere aos recursos existentes e à sua evolução 
recente, o SCTN. 


a) Recursos Humanos 


O número de investigadores (cientistas e engenheiros) 
por 10 000 habitantes é habitualmente utilizado como indi- 
cador do potencial científico e tecnológico em termos de 
recursos humanos. Tal indicador tinha o valor em 1978, 
em Portugal, de 2,1 (sendo o seu valor em 1976 de 2,7 [2]). 
O valor médio deste indicador para os países em desenvol- 
vimento na última década foi de 5,7, ao passo que o valor 
médio referente aos países desenvolvidos foi de 25,6 [1]. 


b) Recursos Financeiros 


A despesa total em investigação e desenvolvimento 
experimental (I&D) é outro dos indicadores habitualmente 


L. M. H. DOS SANTOS 
J. M. G. CARAÇA 
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After a brief survey of the Portuguese scientific and 
technological system the sector of University research is 
analysed. The contribution of University R&D to national 
development objectives and ways of implementing its effec- 
tiveness are discussed, 


utilizados para aferir o potencial científico e tecnológico em 
termos de recursos financeiros, quando expresso em per- 
centagem do Produto Interno Bruto. Tal indicador tinha o 
valor em 1978, em Portugal, de 0,32% (sendo o seu valor 
em 1976 de 0,27% [2]). Nos países desenvolvidos este indi- 
cador situa-se na ordem dos 2%, tendo sido recomendado 
pelas Nações Unidas que os países em desenvolvimento 
obtivessem, até 1980, um nível mínimo correspondente a 
0,5% (mesmo indicador) [1]. 


c) Recursos no Dominio da Informação 


Iniciativas têm sido desenvolvidas, a nível sectorial, 
que se revestem de interesse para a área da informação 
científica e tecnológica. Assim nos Ministérios da Indústria 
e Energia, Habitação e Obras Públicas e Agricultura e Pescas 
têm sido prosseguidas actividades relativas à participação 
em sistemas de informação pertinentes nos respectivos 
domínios. O Ministério da Educação e Ciência, através do 
Centro de Documentação Científica e Técnica faculta o 
acesso à maioria das bases de dados europeias e america- 
nas. Finalmente, a JNICT tem desenvolvido uma infraestru- 
tura de documentação no domínio das políticas de C&T 
[sistema SPINES) funcionando simultaneamente como ponto 
de convergência nacional para o programa UNISIST [3]- 


d) Recursos Institucionais 


A infraestrutura institucional portuguesa no domínio da 
Ciência e da Tecnologia (C&T) é composta por unidades 
que se encontram distribuídas pelos 4 níveis funcionais em 
termos gerais de execução, isto é, planeamento e coordena- 
ção, promoção, realização de actividades de I&D e de 
serviços científicos e tecnológicos [1] O planeamento, a 
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ccordenação e a promoção das actividades de C&T a nível 
nacional são da responsabilidade da JNICT, ao passo que o 
desempenho das actividades de I&D e o fornecimento de 
serviços científicos e tecnológicos se encontram estruturados 
em grande medida em termos sectoriais. Cada Ministério 
possui as suas próprias unidades de investigação e (nalguns 
casos) órgãos de coordenação sectorial (é o caso da Agri- 
cultura e Pescas, Educação e Ciência, Indústria e Energia, 
Habitação e Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
Ordenamento e Ambiente, e Defesa). Além destas Institui- 
ções, cabe referir a existência de um Instituto de Ciência 
da Fundação Gulbenkian bem como da I&D organizada a 
a nível das empresas, embora ainda não estruturada (*) em 
termos de Departamentos de I&D (singularizados) [3]. 


2. A INVESTIGAÇÃO UNIVERSITÁRIA: 
UMA ANÁLISE SECTORIAL 


Passemos, agora, a considerar o sistema universitário. 

A Universidade desempenhna um papel muito impor- 
tante quer em relação ao Sistema Científico e Tecnológico 
quer em relação à própria Sociedade Portuguesa. Esse papel 
refere-se à formação de recursos humanos altamente quali- 
ficados, bem como ao fornecimento de serviços e à reali- 
zação de investigação e desenvolvimento experimental. 

É este último aspecto que irá ser objecto de um estudo 
mais detalhado. O período considerado será o que decorreu 
entre 1972 e 1978. 


QUADRO 1 


Evolução das despesas totais intramuros em I&D no Ensino Superior, por tipo de actividade [2] 


(em contos) 


1978 (**) 


1972 1976 
% Ya E | Yo Ya Ya 
valor no na valor no | na valor no na 
ACTIVIDADE sector actividade sector actividade sector actividade 
Investigação Fundamental ... | 83.420 67,1 55,2 112.306 50,1 64,1 167.120 37,3 59,4 
Investigação Aplicada ... ... 34.262 27,5 8,8 77.238 34,5 14,1 165.802 37,0 12,8 
Desenvolvimento Experimental 6.710 5,4 2,1 34.541 15,4 6,2 115.468 | 25/77 17,8 
TOTAL ... ... ... | 124.392 | 100,0 —— 224.085 | 100,0 — 448.390 100,0 — 
QUADRO 2 
Evolução das despesas totais intramuros em I&D no Ensino Superior, por domínio científico [2] 
(em contos) 
1972 1976 1978 (**) 
Ya Ya Yi Ya Ya Pi 
valor no no valor no no valor no no 
DOMINIO sector domínio sector dominio sector dominio 
Ciências Exactas e Naturais 66.535 53,b 42,2 | 108.374 48,3 46,9 153.810 34,3 46,6 
Ciências da Engenharia ... ... 13.588 10,9 8,0 43.066 19,2 8,17 55.821 12,5 9,4 
Ciências Médicas ... ... ... 31.804 25,6 36,1 34.653 | 15,5 37,1 117.537 26,2 24,1 
Ciências da Agricultura, Silvi- 
cultura, Pecuária e Pescas 4,473 3,6 4,1 11.376 5,1 3,2 89,154 19,9 15,8 
Ciências Sociais e Humanas | 7.992 6,4 10,2 26.616 11,9 24,6 32.069 7,2 15,0 
POTAL aum xe us 124.292 | 100,0 = 224.085 | 100,0 tm 448.390 | 100,0 Fere 
(*) Em 1980. 
(**) Excluindo as empresas. 
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Nos quadros 1 e 2 apresentam-se as despesas totais 
intramuros em I&D no sector universitário, em 1972, 76 
e 78, por tipo de actividade e domínio científico. 

Na Universidade realizam-se, pois, mais de 50% das ac- 
tividades de investigação fundamental efectuada no país; no 
entanto, conforme também se pode verificar, o seu peso no 
sector universitário tem vindo a declinar ao longo do tempo, 
Esta evolução resulta duma inflexão no sentido de áreas de 
investigação mais aplicadas, em detrimento de objectivos 
mais ligados ao domínio das ciências básicas. 


No quadro 3 referem-se as despesas totais intramuros 
em I&D em termos das respectivas fontes de financiamento. 

Verifica-se pela análise deste quadro que o financia- 
mento da investigação universtitária foi feito na sua quase 
totalidade pelo Estado, através do OGE. 

No que respeita aos recursos humanos, é apresentado 
no quadro 4 a distribuição do pessoal em actividades, de 
I&D no sector universitário, no que respeita à sua qualifica- 
cão, nos anos de 1972, 76 e 78. 

Verifica-se, da análise deste quadro, que o acréscimo 
substancial de pessoal ligado às actividades de I&D neste 
sector se fica a dever ao aumento de efectivos habilitados 


QUADRO 3 


Evolução das despesas totais intramuros em I&D no Ensino Superior, por fonte de financiamento [2] 


(em contos) 


1972 1976 1978 
% “a Y% 
FONTE DE valor no valor no valor no 
FINANCIAMENTO sector sector sector 
Fundos do Estado ... ... 120.167 96,6 220.782 98,5 435.283 97,1 
Fundos Próprios .. — — —— —— 1.512 1,7 
Fundos de Instituições 
Privadas sem fins lucrativos . ... o... 3.605 2,9 3.108 1,4 3,932 0,9 
Fundos das Empresas 216 0,2 63 mm 1.279 0,2 
Fundos Estrangeiros .. .. 404 0,3 132 0,1 384 0,1 
TOTAL ... 124,392 100,0 224.085 100,0 448.390 100,0 
QUADRO 4 


Evolução da distribuição do pessoal em actividades de I&D no Ensino Superior, por qualificação [2] 
(em equivalentes a tempo completo — E. T. C.) 


1972 1976 1978 
QUALIFICAÇÃO E. T. e. | UA E.T.C. A E. T. E; % 
Curso Superior ou Equivalente ... ... ... 644 46 877 56 1156 59 
Curso Médio ou Secundário . ... ...... 280 | 20 244 16 324 17 
| Outros UI O a SS SO SA 477 34 433 28 | 459 24 
TOTAL ss, se as 1401 100 1554 100 1939 100 
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com curso superior ou equivalente, cujo peso na distribuição 
do pessoal é bastante significativo (em 1978 atingia quase 
60 % do total). 


3. A INVESTIGAÇÃO UNIVERSITÁRIA 
E O DESENVOLVIMENTO 


A universidade desempenha, pois, um papel central na 
realização das actividades de I&D a nível nacional, princi- 
palmente no que se refere à aquisição de conhecimentos 
sobre o meio natural e social, na aptidão para desenvolver 
capacidade científica em campos novos e também no que 
respeita à formação e treino de investigadores com vista 
a assegurar o desenvolvimento do SCTN. 

Tradicionalmente têm as universidades vivido demar- 
cadas do país exterior, onde estão inseridas. Esta situação 
conduziu a que a investigação universitária prosseguida 
tenha carácter marcadamente fundamental, condicionada 
sobretudo pelos interesses próprios dos investigadores que 
a realizam. Contudo, assistiu-se principalmentte a partir dos 
anos 70, motivada a princípio pelo regresso dos bolseiros 
do estrangeiro e mais tarde pelas transformações ocorridas 
na sociedade portuguesa, a uma relativa viragem para o 
exterior, baseada, no entanto, em iniciativas de carácter 
individual. As dificuldades económicas dos últimos anos 
apenas acentuaram esta tendência. 

À questão que se coloca, hoje em dia, é saber como 
deve ser estabelecida uma ligação entre a Universidade e 
o sector produtivo de forma a que contribua decisivamente 
para o desenvolvimento econômico e social do país. 

A comunidade científica académica mostra-se natural- 
mente relutante em relação à adopção de prioridades para 
as actividade de I&D, determinadas através de órgãos de 
política científica centrais, baseando-se para tal no facto 
de tais prioridades serem decididas sem uma participação 
activa da própria comunidade científica. Por outro lado, 
tem sido sentida a premência de uma maior abertura ao 
exterior. No entanto, a necessidade de corresponder a moti- 
vações de natureza aplicada traduz-se na prática, em muitos 
casos, por uma alteração simples da designação dos traba- 
lhos em curso. 

Por isso torna-se necessário nesta fase da vida univer- 
sitária actuar em dois níveis: (i) o da determinação de 
prioridades no domínio C&T; e (ii) o da aplicação de meca- 
nismos adequados de suporte às actividades de I&D. 

Quanto ao primeiro aspecto, prioridades no dominio da 
C&T, está em curso um estudo que visa exactamente avaliar 
a pertinência das actividades de I&D nas várias disciplinas 
científicas e nas tecnologias relativamente aos objectivos 
do desenvolvimento económico e social, utilizando a meto- 
dologia (já testada) da Unesco [4]. O sector universitário 
será largamente participante no estudo, não só por as acti- 
vidades de I&D serem entendidas a nível nacional, mas 
também pela necessidade de recorrer a reconhecidos espe- 
cialistas nos vários domínios da C&T-— e aí naturalmente 
os universitários serão uns dos principais grupos interve- 
nientes. 
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O método adoptado faz intervir um grande número de 
pessoas (da ordem das 60-80): além de investigadores 
universitários, participarão especialistas, responsáveis pelo 
Plano, consultores e assessores, de modo a que sejam 
exaustivamente cobertos todos os objectivos do desenvol- 
vimento e domínios do conhecimento. Implica ainda esta 
metodologia que se prevejam sessões de negociação colec- 
tiva entre grupos de participantes, que será necessário, 
por conseguinte, reunir num dado espaço físico durante o 
mesmo intervalo de tempo. Pensa-se que tal reunião possa 
ter lugar em Abril de 1981. 

Finalmente, quanto aos mecanismos de suporte às acti- 
vidade de I&D, estão sendo dados passos no sentido de 
vir a ser institucionalizado o mecanismo do duplo financia- 
mento dessas actividades, isto é — a utilização de duas vias 
complementares de suporte financeiro: a das infraestruturas 
e a dos projectos. 

Nestas condições, afigura-se como mecanismo adequado 
de financiamento das infraestruturas, o O.G.E, ao passo 
que os projectos de I&D parecem dever ser sujeitos ao 
mecanismo contratual. Conforme se referiu no início, tor- 
na-se imperioso no entanto que o financiamento das infraes- 
truturas seja capaz de permitir o prosseguimento e mesmo 
o incremento de funções universitárias, tais como a investi- 
gação fundamental e a formação de investigadores — caso 
contrário estar-se-á prestando um mau serviço à comunidade 
nacional. 

A celebração de contratos de investigação permite redi- 
gir e reorisntar uma parte considerável da investigação uni- 
versitária no sentido da prossecução de projectos relevantes 
para os objectivos do desenvolvimento. Permite ainda refor- 
çar, de um modo decisivo, as ligações entre a Universidade 
e o sector produtivo. 

Um outro aspecto benáfico da introdução da óptica con- 
tratual é o reforço da utilização de métodos de programação 
e de controle orçamental, assim como o tornar possível a 
efectivação de estudos sobre o impacto económico e social 
dos projectos financiados. 

De todo este esforço de colaboração decerto resultarão 
benefícios mútuos e gerais para todos os sectores da vida 
nacional, Esperemos, pois, que consigamos preparar-nos, do 
melhor modo possível, para responder às tarefas e desafios 
dos anos que se avizinham. 
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A Comunidade Universitária nos anos 80 


Como certamente todos saberemos, no Congresso que 
hoje se encerra nunca foi contemplada a possibilidade de 
haver lugar a conclusões. E, por razões múltiplas, das quais 
se salienta a dificuldade resultante do facto de se ter pre- 
tendido abarcar um temário tão vasto e diversificado — em 
escassos 2 1/2 dias de sessões — como aquele sobre o qual 
nos debruçámos. 

Assim sendo, pensamos que o Congresso se ganhou ou 
perdeu por aquilo que foram as respectivas sessões — rela- 
tos, comunicações, palestras, discussões, etc. —. Conside- 
ramos, pois, de interesse relativo vir, neste momento, alinha- 
var um conjunto de comentários finais ao que foi, ou poderia 
ter sido, o desenvolvimento e a discussão dos diferentes 
temas do Congresso e, no caso que nos ocupa, do 1.º TEMA: 
«À COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA NOS ANOS 80». 

Acresce ainda o facto de existir o perigo de se amputar, 
limitar ou distorcer, toda a complexa realidade daqueles dias 
de trabalho. 

Convirá, talvez, começar por referir que o tratamento 
das questões se caracterizou por uma perspectiva de âmbito 
geral (e não tanto por «gritos de almas, focalizados em 
pontos restritos e parcelares, certamente importantes, mas 
que teriam limitado uma visão ampla da Universidade, para 
a década que agora se inicia). 

É igualmente necessário afirmar que se alguns dos 
subtemas não foram tratados com a profundidade desejável, 
ou não foram, mesmo, praticamente abordados (por exemplo: 
o estatuto da carreira docente: o estatuto do estudante e as 
politicas sociais para uns e outros) o que é certo e importa 
valorizar, foi a excelente oportunidade de criar um amplo 
espaço de debate, reflexão e convívio entre universitários 
portugueses, em face dos problemas previsíveis com que se 
enfrentarão, no futuro próximo. 

Os assuntos, então desenvolvidos, no tema | do Con- 
gresso, centraram-se, fundamentalmente, em 3 grandes áreas: 


|— Conceitos e objectivos da Universidade. 
I— A Universidade e o meio exterior. 
ll — Autonomia e Gestão Universitárias. 


— De salientar a importante e valiosa participação de 
estudantes, num contributo que julgamos ser indispensável. 
Como os próprios o afirmaram, não é possivel construir a 
Universidade sem os estudantes e, muito menos, contra eles. 


| — Quanto aos conceitos e objectivos da Universidade: 
Foi saliente: 


F. A. JORGE SILVA (*) 


— A necessidade de criar uma política educativa nacional 
que contemple os actuais conceitos de educação perma- 
nente... 

— (O pendor humanista que deve caracterizar a Univer- 
sidade (formação do Homem integral através de um perma- 
nente compromisso com a verdade)... 

— À importância da procura de complementos culturais 
que a lniversidade, só por si, não dá... 

No quadro dos grandes objectivos próprios da Univer- 
sidade esteve sempre presente, ao longo das sessões de 
trabalho, a ideia-base de não ser possivel pensar a instituição 
universitária, sem um prévio enquadramento na problemática 
mais geral de todo o Ensino Superior (pós-secundário ou 
terciário). 

Quer os conceitos, quer os objectivos da Universidade 
passam, necessariamente, pela procura de um modelo coe- 
rente e lógico que abarque todo o Ensino Superior. Trata-se, 
no fundo, de contemplar a expansão e diversificação do 
ensino superior, quer na horizontal, quer na vertical, para 
que se atinja uma equilibrada satisfação das necessidades do 
mercado de trabalho na década de BO, Será, ainda, um meio 
de contrariar as baixas taxas de acesso; de introduzir uma 
via profissionalizante (Ensino Politécnico) reequacionando a 
relação ensino superior/ensino universitário; de alargar o 
espectro dos estractos sociais a terem acesso ao ensino ter- 
ciário (uma via que tem estado a ser desenvolvida pelo MEC). 

Naquela diversificação, há que contemplar a liberdade 
de ensinar e de aprender e dai que seja importante obstar 
ao quase monopólio do Estado no campo do ensino superior 
(ensino superior particular e cooperativo). 


| — Quanto às relações da Universidade com o meio, 
foi particularmente discutido: 

— O papel das associações profissionais em acções 
de cooperação activa com as Universidades. 

— O combate à desactualização e cristalização dos téc- 
nicos colocados na periferia. Manter um «cordão 
umbilical» entre a Universidade e os seus antigos 
alunos (cursos de actualização, reciclagem, especia- 
lização, etc.). 

— O papel do professor-convidado na inter-relação sec- 
tor produtivo/universidade. 


Hl — Autonomia e Gestão Universitárias. 


Os espartilhos de há muito existentes, em virtude da 
famigerada ausência de autonomia e a importância 


(*) Professor Associado da Escola Superior de Medicina Veterinária. 


Breves comentários sobre os trabalhos desenvolvidos no tema | do Congresso 
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da Universidade vir a adquirir, progressivamente, a 
capacidade efectiva de gestão sem interferência 
directa e permanente do Estado, foram uma realidade 
e um imperativo sistematicamente afirmados. 


O problema da autonomia é, em 1.º instância, um problema 
de financiamento. Com efeito, quem paga quer mandar (é a 
velha tendência concentracionária do financiador) e dai que 
a diversificação seja uma via de autonomia e, simultanea- 
mente, a possibilidade de iludir o apertado estrangulamento 
imposto pela magreza das verbas cedidas pelo Estado. 

À procura dessa diversificação no financiamento deve 
passar por: 


— Orçamento Geral do Estado. 
— Organismos internacionais. 
— Prestação de serviços. 

— Sistemas de contratos, etc. 


No caso particular dos financiamentos obtidos através 
do OGE, a questão fulcral será o assumir com clareza se o 
sector educativo é, ou não é, prioritário. E, positivamente, qual 
o grau dessa prioridade, no caso concreto do Ensino Uni- 
versitário, 

Ou ainda; é ou não é, um investimento produtivo, aquele 
que se verte no sector educativo!? 

Verificou-se, no Congresso, que o discurso dos universi- 
tários sobre autonomia da instituição a que pertencem é, 
actualmente, feito e perspectivado de um modo algo dife- 
rente. Existe, hoje, um maior amadurecimento e consciencia- 
lização e entende-se ser possivel conquistá-la, passo a passo, 
em várias frentes. Vão-se estiolando as referências panfle- 
tárias sobre a autonomia e vão rareando as utilizações do 
tema, como mero alibi. 


Reconhece-se que nos últimos 4 anos algo se tem feito 
no sentido da autonomia universitária, mesmo nos seus aspec- 
tos mais difíceis. É certo que se dirá tratar-se de aspectos 
menores e estarem a ser implementados timida e reticente- 
mente. Mas também é verdade que nem sempre a Universi- 
dade soube agarrar com «ambas as mãos» algumas das pou- 
cas oportunidades surgidas. 


A questão que se coloca para a década de 80, em virtude 
da crise geral que se vive — cujo espectro esteve sempre 
presente na mente dos congressistas — é se o estagnamento, 
Ou mesmo as compressões orçamentais, conduzirão ao acele- 
ramento da autonomia, ou se, pelo contrário, limita-la-á. 

Um outro aspecto do mesmo problema é a gestão univer- 
sitária. Neste particular, múltiplas achegas foram dadas, no 
desenvolvimento do tema |: gestão por objectivos, gestão 
por cursos, etc. 


Em face da escassez de tempo de que dispomos, diremos, 
apenas, que as grandes linhas da força a estar presentes 
no equacionar da gestão universitária, foram as seguintes: 


— Democraticidade. 

— Operacionalidade (hierarquização). 

— Representatividade (dos vários corpos). 

— Competência (estruturas de planeamento; auditoria e de 
gestão científica). 

— Responsabilidade (avaliação dos resultados da gestão). 


A terminar, diriamos que ficou um sentimento de espe- 
rança, uma esperança actuante e não sebastiânica, no diálogo 
para a obtenção responsável da autonomia universitária que, 
como diria o Sr. Presidente do Conselho de Reitores, mais 
do que ser uma delegação de poderes à Universidade, deverá 
entender-se como uma devolução desses mesmos poderes. 


Já pensou... 


...Que o seu anúncio 

é muito eficaz se for 

publicado na revista que 

os seus clientes lêem? 

Os milhares de exemplares 

de cada número da nossa revista 
são lidos por engenheiros 

e técnicos, por pessoas ligadas 
à indústria, à investigação, ao 
ensino, pelos seus clientes, 

em suma. Consulte-nos 


REVISTA DE 
| | ENGENHARIA Avenida Rovisco Pais — 1000 Lisboa — Telef. 88 93 23 
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O Ensino Universitário nos anos 80 


Foi intenção deste Congresso analisar a Universidade 
portuguesa durante a década de 80. E fazé-lo significa debru- 
carmo-nos sobre um periodo que como tudo indica, será 
carregado de dificuldades e de incertezas. 

A crise, cuja génese se encontra na questão energética 
e nos conflitos do Médio-Oriente do início dos anos 70, 
atinge hoje proporções nunca anteriormente imaginadas e 
que, por si só, justificam as dificuldades, as incertezas e, 
mesmo, a total incapacidade para programar com rigor o 
médio prazo. 


A intensidade da crise e a desregulação do sistema atin- 
giram tais proporções que se suscitam graves questões a 
todos os níveis, nomeadamente no que se refere ao desen- 
volvimento e à transferência das tecnologias e dos «Know- 
-“how», às técnicas de gestão e administração, às relações 
de troca internacionais e, no fundo, à própria estrutura e 
conceitos culturais em que se baseiam as sociedades demo- 
cráticas do mundo ocidental. 


Quer isto dizer, que, na realidade, o que está em causa é 
o modo de vida das populações e a própria mentalidade dos 
cidadãos, cujas óbvias modificações, a curto prazo, recomen- 
dam uma maior tolerância e adaptabilidade às novas circuns- 
tâncias, o que nem sempre se tem verificado. 

A capacidade do homem para poder gerir a crise per- 
deu-se por completo tão grandes, profundas e inesperadas 
têm sido, e continuarão a ser, as transformações. 


Perante este panorama um pouco sombrio que nos oferece 
o futuro temos que saber ser capazes de com realismo, com 
coerência e com determinação, produzir as transformações 
e modificações indispensáveis que nos permitam melhorar o 
nosso padrão de vida dentro dos condicionalismos existentes 
e afastar todas as concepções conformistas e derrotistas. 


É nesta via e com este objectivo que se deve inserir O 
ensino superior, mais do que apenas o ensino universitário, 
na década que estamos a viver. 

Mas antes de apontar soluções há que fazer o diagnós- 
tico e, numa breve síntese, poderemos dizer que, no início 
dos anos 80, a situação do ensino em Portugal caracteriza-se 
pelos seguintes factos que passamos a enunciar: 

— Uma baixa taxa de acesso relativamente ao grupo 
etário correspondente; 

— Grandes dificuldades no acesso ao Ensino Superior 
das camadas mais desfavorecidas, designadamente as das 
regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos; 


— Um valor muito elevado da relação entre o número 
de estudantes em cursos de licenciatura e o número de 


(') Professor Catedrático do Instituto Superior Técnico. 


E. MARÇAL GRILO (*) 


estudantes em cursos de curta duração, quando se revela 
a necessidade de formar, prioritariamente, técnicos com cur- 
sos terminais de Ensino Secundário e técnicos superiores 
com intensa formação prática e de cariz profissionalizante; 


— Uma insuficiente preparação do estudante na entrada 
para o Ensino Superior, particularmente em domínios funda- 
mentais, como a língua portuguesa (ao nível da compreensão 
e da capacidade de expressão), a história (ou seja, o que 
fomos e o que somos) e a matemática (exemplo de raciocinio 
lógico), embora se deva reconhecer, hoje em dia, a existên- 
cia de uma maior criatividade e um mais apurado sentido 
crítico; 

— Uma heterogénea e distorcida distribuição dos estu- 
dantes pelos diversos cursos, o que revela insuficiente infor- 
mação e aconselhamento durante o Ensino Secundário; 


— À inexistência de certos domínios de formação técnica 
a nivel superior como, por exemplo, a enfermagem ou os 
para-médicos em geral, etc.; 


— Uma insuficiente inserção no Ensino Superior de cursos 
de formação de professores para todos os niveis de ensino 
e para a educação pré-escolar; 


— À existência de um corpo docente pouco qualificado 
que, na maior parte dos casos, é composto apenas por 
licenciados, os quais, no entanto, asseguram, em certas esco- 
las, a manutenção do ensino; 


— (O) funcionamento de um número muito reduzido de 
cursos de pós-graduação; 


— À deficiente articulação entre as actividades de inves- 
tigação e o ensino; 

— Uma insuficiente ligação do sistema com as actividades 
produtivas, nomeadamente em certos domínios da actividade 
agricola que devem ser considerados prioritários, dada a 
situação do país em recursos alimentares; 


— À existência de carências generalizadas de instalações 
e de equipamentos adequados a um ensino actualizado e 
adaptado aos grandes objectivos do Ensino Terciário; 


— Grandes dificuldades no funcionamento da máquina 
administrativa central, que não dispõe ainda de capacidade 
suficiente para abordar questões cientificas e técnicas (ape- 
sar da existência do Conselho Nacional do Ensino Superior) 
e que se encontra completamente esmagada pela pressão 
dos acontecimentos que ela própria não comanda e que lhe 
são impostos por uma deficiente ligação horizontal entre as 
entidades envolvidas: e, ainda, 


— Certas dificuldades no relançamento do sector devido 
a condicionalismos financeiros e burocráticos verdadeira- 
mente asfixiantes e incompatíveis com uma gestão moderna, 
eficiente, e responsável. 


A situação exposta é, por si só, relativamente dificil, mas 
agrava-se, necessariamente, perante a crise internacional que 
a envolve e, ainda mais, se pensarmos que é intenção do 
nosso país atingir padrões compatíveis com os dos países 
da Comunidade Económica Europeia, 


Breves comentários sobre os trabalhos desenvolvidos no tema || do Congresso | 
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Apesar do pessimismo que tem pautado esta minha inter- 
venção que considero aliás reproduzir fielmente a realidade, 
entendo que é possivel adoptar certas medidas e introduzir 
determinados processos que permitirão, talvez, prosseguir 
um caminho de transformação para o qual, no âmbito do 
Ensino Superior, é justo que se reconheça que se têm feito 
alguns esforços no decurso dos últimos quatro anos. 

Assim, julgamos que na década de 80 o Ensino Superior 
deve assentar em dois pilares essenciais: 


— (Os cursos de pós-graduação; e 
— (Js cursos não universitários. 


Para evitar quaisquer dúvidas, desde já se esclarece que 
tal não representa um apelo ao retrocesso em todos os res- 
tantes aspectos do Ensino Superior mas, tão só, sublinhar, 
pela sua importância, aqueles dois. 


Os cursos de pós-graduação, como escopo fundamental 
na formação de pessoal docente para o Ensino Superior, 
serão o motor que permitirá um desenvolvimento real, eficaz 
e com qualidade de todo o Ensino Superior, designadamente 
do Ensino Universitário. 


Por outro lado, a ligação intima destes cursos com as 
actividades de investigação produzirá, desde que haja uma 
actividade de coordenação eficaz, uma melhoria na capaci- 
dade de investigação dos diferentes sectores do Ensino Supe- 
rior e um melhor aproveitamento das disponibilidades huma- 
nas e materiais existentes. Trata-se também de suprir uma 
importante carência da nossa economia (a que a Universi- 
dade não tem, quase sempre, sabido dar resposta) sobretudo 
se estes cursos abertos ao exterior contribuirem para a 
formação de pessoal altamente qualificado destinado às 
empresas, 


Torna-se, portanto, necessário dotar o país de cursos de 
pós-graduação em áreas carenciadas de pessoal docente e, 
de preferência, relacionados com áreas prioritárias do desen- 
volvimento. 


No que se refere à implantação dos cursos não universi- 
tários eles representam a possibilidade de obter a formação 
de quadros intermédios de nivel superior de que o nosso 
pais está tão carenciado. 


Tal representa a aposta na diversificação global do sis- 
tema, para a qual, aliás, aponta a legislação que tem vindo 
a ser publicada sobre o Ensino Superior Politécnico e que 
visa a criação e desenvolvimento de novas Instituições, pro- 
vidas de grande flexibilidade e, assim, capazes de uma mais 
fácil adaptação às necessidades que a crise levanta. 

Cria-se, portanto, ao nível do Ensino Superior, uma plu- 
ralidade de opções como resposta às múltiplas procuras 
individuais e às necessidades da sociedade, que, em épocas 
de crise, se acentuam fortemente, 


Nestas novas instituições deverão ser introduzidas, em 
termos curriculares, fortes componentes de natureza profissio- 
nalizante que permitam a formação de perfis mais adequados 
ao quadro de carências sentidas pela sociedade portuguesa, 
nesta fase do seu desenvolvimento. Isto, porém, sem que se 
omita o papel que também o ensino universitário deve obri- 
gatoriamente desempenhar e desenvolver, dentro das suas 
características, na formação de profissionais a outros niveis. 


Designadamente no caso dos cursos universitários há que 
adaptar os seus «curricula» ao avanço tecnológico, ao desen- 
volvimento das ciências da educação e às necessidades 
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sentidas pelos estudantes para a sua satisfação individual, 
dando especial relevância à introdução de componentes de 
gestão e informática nos diferentes cursos virados para o 
desenvolvimento econômico. 


Trata-se, portanto, de fomentar a formação de perfis pro- 
fissionais a niveis diferentes e a partir de um sistema insti- 
tucional diversificado embora uno. 


IV 


Os dois aspectos que considerei como fulcrais para o 
desenvolvimento do Ensino Superior — os cursos de pós-gra- 
duação e os cursos do Ensino Superior não universitário — 
foram questões que mereceram importância e foram objecto 
de reflexão no âmbito do Tema Il deste Congresso que, 
como sabem, estava subordinado ao titulo «O Ensino Univer- 
sitário nos anos 80», o qual tive a honra e o previlégio de 
coordenar. 


As comunicações apresentadas e os debates que tiveram 
lugar no âmbito deste tema revestiram-se de inegável inte- 
resse e constituíram uma excelente oportunidade de reflexão 
para todos os que, directa ou indirectamente, se encontram 
envolvidos nos problemas da universidade. 

De um modo geral, pode dizer-se que se diagnosticaram 
algumas das dificuldades e insuficiências que a universidade 
apresenta, em particular quando esta se encontra inserida 
numa época de profundas transformações. 


Na sequência dos diagnósticos feitos foi possivel discutir 
questões relacionadas com o futuro da universidade, nomea- 
damente, os métodos pedagógicos e de avaliação de conhe- 
cimentos; a formação pedagógica dos docentes; o nivel 
cientifico do ensino (como factor essencial para a criação 
de um verdadeiro ensino universitário); a questão da estru- 
tura e da articulação dos graus e diplomas do Ensino Supe- 
rior; a criação de novas licenciaturas; a introdução de novas 
cadeiras em certos cursos (como Engenharia, Arquitectura e 
Medicina), de molde a dar resposta à diversificação dos 
objectivos da profissão; e, ainda, o papel da universidade 
nas relações com o mundo tropical e, em particular, com 
os países de expressão portuguesa. 

Não sendo possivel propriamente tirar conclusões dos 
debates realizados torna-se, no entanto, importante enumerar 
alguns dos aspectos que mereceram maior discussão e que 
constituem indicação para o futuro. 

Assim, foi considerado como prioritário: 


1º == Lançar na universidade cursos de pós licenciatura, 
nomeadamente os cursos de mestrado, como forma de valo- 
rização e dinamização de todo o sistema de Ensino Superior; 
2º — Criar cursos de carácter prático e profissionalizante 
destinados à formação de técnicos com perfis profissionais 
adaptados às exigências do país nos mais diversos sectores; 


3.º — Encontrar formas de cooperação da universidade 
com entidades externas às instituições universitárias; 


4º — Adaptar e desenvolver métodos pedagógicos e de 
avaliação de conhecimentos que tenham em conta a indole 
das «cadeiras», os objectivos de formação a adquirir e as 
características do estudante: 


5.º — Incentivar modelos de gestão diversificados e adap- 
tados a cada um dos níveis a que a gestão participada se 
deve realizar; 


6.º — Incluir, no sistema educativo, formas diversas de 
aconselhamento vocacional e profissional: 
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7.º — Desenvolver novos «curricula» e, mesmo, novos cur- 
sos, com o objectivo de formar perfis profissionais de inte- 
resse para o desenvolvimento de novas tecnologias; e 

8º — Motivar a universidade para os problemas da con- 
servação do património artístico e cultural. 


V 


Não quero terminar sem deixar uma palavra de saudação 
à Universidade Técnica de Lisboa pela iniciativa de promover 
este Congresso no âmbito da comemoração do cinquentená- 
rio da sua criação. 


O Congresso correspondeu a um importante e frutuoso 
espaço de diálogo em torno dos problemas de Ensino Supe- 
rior. Diálogo que tantas vezes e em tantas circunstâncias 
tem ficado por realizar com evidente prejuizo para o Ensino 
Superior e para a procura que, em torno do mesmo, se deve 
fazer de novas soluções e novos enquadramentos, 

Os problemas abordados não foram naturalmente esgo- 
tados, mas através do amplo e interessante debate que se 
realizou, fruto quase sempre de reflexões amadurecidas, 
podemos dizer que o Ensino Superior ficou um pouco mais 
FiCO. 

Muito obrigado 


(Continuação da pág. 173) 


UNIMOG PENDURADO EM «FIOS DE VIDRO» 


Novo material tão forte quanto o aço 


LEVERKUSEN (INP) — Um veículo utilitário da Unimog, 
com um peso de quatro toneladas, está pendurado em um 
fio de fibra de vidro com um diâmetro de apenas 7,5 milí- 
metros, numa altura a causar vertígios, em frente do edi- 
fício da Bayer, em Leverkusen, perto de Colónia. «Polys- 
tahly, um novo material da Bayer, já passou os primeiros 
testes práticos. Além de inúmeras experiências na Repú- 
blica Federal da Alemanha, Polystahl comprovou a sua 


resistência numa ponte em Dússeldorf. 


Esta ponte, de concreto precomprimido não foi cons- 
truída com aço, mas sim com um conjunto de fios de alta 
capacidade de «vidro». O novo material é tão forte quanto 
o aço —— mas pesa apenas uma terça parte do aço. O «fio 
de vidro», pelo qual está pendurado o Unimog, contém 
65 000 fibras. Um material com muitas possibilidades, con- 


forme afirmam os peritos (HN). 
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NOTICIÁRIO 


Um veiculo utilitário Unimog pendurado na nova fibra de vidro, em 
frente do edificio da Bayer, em Leverkusen, perto de Colônia 


BF-TIN VII (VII-81) IN-Press Bayer 


(Continua na pág. 189) 
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ANO LV] VOLUME XLII 


A formação de quadros universitários nos anos 80 


Ao Tema 3 do Congresso, intitulado «A formação dos 
quadros universitários nos anos 80» foi presente um número 
muito pequeno de Comunicações. 

E a situação é aparentemente estranha na medida em 
que se incluem neste tema aspectos cruciais e preocupações 
expressas da universidade portuguesa e que alguns dos seus 
membros tem vindo a aflorar noutros locais e noutras cir- 
cunstâncias. 

A reacção acima traduzida pode filiar-se, entre outras, 
em duas ordens de razões: 


A primeira, que o relator do tema devidamente assinalou 
em tempo oportuno, dever-se-á «a uma frustração algo gene- 
ralizada não tanto perante as dificuldades do problema, mas, 
muito mais, devida a uma desconfiança ante o que alguns 
consideram o imobilismo das estruturas universitárias e face 
à muralha de indiferença e papel selado que lhes parece 
erquer-se diante dos seus projectos e Iniciativas». 


A segunda, pode encontrar-se em ainda não estarem per- 
feitamente claras no espírito de muitos as disposições legais 
de diversa ordem recentemente publicadas e as contradições 
que, na prática, verificam existir entre aquilo que se legisla 
e aquilo que na realidade é possivel concretizar-se. 


O Estatuto da Carreira Docente Universitária, o Estatuto 
da Carreira de Investigação, a Organização Departamental 
das Escolas, a institucionalização do sistema de créditos, o 
desenvolvimento dos cursos pós-licenciatura, a atribulada 
legislação sobre o mestrado, doutoramento e agregação que 
ora está em vigor ora não o está, são exemplos de disposi- 
ções legais que afectam ou podem afectar profundamente a 
vida da Universidade e que ainda não puderam ser executa- 
dos em pleno nas diferentes escolas, umas vezes por falta 
de estruturas, outras vezes por falta de meios, outras ainda 
por confrangedores impedimentos burocráticos. 


Tendo consciência da importância do tema na problemá- 
tica universitária e até no progresso do Pais, entendeu a 
Comissão Organizadora do Congresso, de acordo com os 
coordenadores e relatores das secções, alargar a recolha de 
opiniões promovendo, em complemento das Comunicações 
apresentadas, a realização de uma mesa-redonda para a qual 
foram convidados quatro professores com experiência nos 
problemas ligados aos cursos de pós-graduação os quais 
encararam, sob perspectivas diversas, e tanto quanto possivel 
complementares, aspectos levantados com o lançamento e 
funcionamento daqueles cursos. 


No estabelecimento do horário, tendo em conta a impor- 
tância do tema e o interesse manifestado por diversos parti- 
cipantes, permitiu-se que à mesa redonda assistissem con- 
gressistas de outros temas por não ter decorrido simultanea- 
mente qualquer outra sessão. Nessa mesa redonda foi 


(*) Professor Catedrático do |, S. de Agronomia. 


J. E. MENDES FERRÃO (') 


possível abordar problemas do acesso da pós-graduação à 
investigação científica e à carreira docente, da especiali- 
zação profissional incluindo aspectos do impacto, perfis, 
interacção com Empresas, Serviços e Profissões, da política 
do ensino superior, dos meios, incluindo recursos humanos 
e materiais, enquadramento institucional, financiamento, etc. 
para lançar e manter estes cursos com a dignidade neces- 
sária. 


Esta mesa redonda foi intensamente participada por uma 
assistência numerosa tendo permitido um enriquecimento de 
todos pelas opiniões expressas e pelos resultados relatados, 
umas vezes bons, outras vezes menos bons, de actividades 
deste tipo. 


Do conjunto de peças ligadas ao Tema 3 (Relato Geral; 
Apresentação das Comunicações; Discussão que se lhe 
seguiu; Resumo que se fez; Mesa-Redonda e comentários 
dos participantes) ressaltou a opinião de que a formação dos 
quadros universitários é hoje e deve continuar a ser uma 
preocupação fundamental da Universidade e deve sê-lo tam- 
bém dos poderes públicos de que depende. 


E essa preocupação foi considerada e apreciada não só 
no âmbito restrito de servir a Universidade pela preparação 
dos seus quadros de pessoal docente mas ainda num âmbito 
mais vasto do serviço à comunidade onde se integram os 
quadros da investigação ligada ou independente da Univer- 
sidade, as necessidades dos Serviços, das Empresas e das 
Profissões. 


As comunicações apresentadas a este tema colocaram o 
acento tónico nos problemas ligados aos cursos de pós- 
-graduação e à preparação para doutoramento mas estes 
assuntos vieram a ser retomados ou na mesa-redonda a que 
se fez referência ou na discussão, muito rica, que se lhe 
seguiu em complemento. 


Foi entendido que o lançamento de cursos de mestrado 
constitue uma grande esperança da Universidade para ajudá- 
“la a resolver sérios problemas de formação e carência de 
quadros. Estes cursos devem obter os meios necessários 
para poderem ser lançados em grande número nos próximos 
anos, ficando-se com a ideia que se este desejo não puder 
ser concretizado, a Universidade nem sequer será capaz de 
preparar, com a eficiência e a qualidade que aspira, os qua- 
dros que necessita para a satisfação das suas carências 
internas. Mas ela própria manifestou como insuficiente esta 
preocupação perante a responsabilidade que deseja assumir 
para com a comunidade nacional tão carecida de quadros, 
em especial no momento actual quando se avizinha a entrada 
do nosso Pais em espaços técnica e economicamente bem 
preparados e em relação aos quais a sociedade portuguesa 
apresenta atrasos e desfasamentos consideráveis. 


Breves comentários sobre os trabalhos desenvolvidos no tema Ill do Congresso 
A Universidade Portuguesa nos Ános 80. — Intervenção oral na sessão de encerramento em 27/1/81. 
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Mas também apareceu a apropriada palavra de prudência 
recomendando que estas necessidades e urgências não con- 
duzissem à criação indescriminada de cursos pós-licenciatura 
se não for possivel programá-los e assegurar a sua realização 
com o nivel de exigência necessário e a dignidade conve- 
niente. 

Que o desejo de fazer depressa não comprometa uma 
iniciativa na qual, como foi referido, foram postas muitas 
esperanças. 

Os participantes deram particular importância ao nivel 
da docência e de orientação destes cursos, entendendo que 
aos mesmos só devem estar ligados docentes experimen- 
tados que à Universidade tenham dado uma colaboração de 
nivel indiscutível quer no serviço docente quer na orientação 
e na realização de trabalhos de investigação pelo que este 
serviço deve ser assegurado, salvo em condições verdade:i- 
ramente excepcionais, por docentes e investigadores que já 
tenham realizado provas de doutoramento ou equivalentes. 


Mas teve-se também por muito importante criar estruturas 
devidamente dotadas de meios materiais e humanos apropria- 
dos ao nivel que se deseja. Para isso haverá que asegurar 
dotações especiais e a colaboração inter-sectorial de estru- 
turas quando, como se verifica em muitos casos, elas não 
estão a ser utilizadas em pleno. Foi entendido dever merecer 
preocupação dos responsáveis destes cursos a boa gestão 
dos meios disponíveis evitando duplicações de aparelhagem 
e outras estruturas com o objectivo de facilitar, com os 
recursos atribuídos, à aquisição daquilo que não existe ou, 
se existir, está a ser utilizado em pleno. 

Os cursos pós-licenciatura foram considerados importan- 
tes para que a Universidade cada vez cumpra melhor a sua 
missão mas entendeu-se que deveriam tomar-se cuidados 
especiais com o objectivo de evitar que eles não fossem 
lançados à custa dos meios normalmente atribuidos ao fun- 
cionamento das licenciaturas, que não se crie, nos docentes 
e nos alunos, a sensação de que a licenciatura passa a 
desempenhar na Universidade um lugar secundário ou aces- 
sório como que um conjunto de docentes e um ensino de 
segunda categoria na feliz classificação de um dos partici- 
pantes, que não se pense poderem todos os licenciados 
ter acesso à pós-graduação ou que só nela adquirem a pre- 
paração plena para as actividades que o mundo exterior à 
universidade lhes exige. Se estes objectivos não forem atin- 
gidos criar-se-ã um clima que, sobrecarregando os cursos 
de pós-graduação com grande número de candidatos, muitos 
dos quais sem aptidão ou sem necessidade de os frequen- 
tarem, conduziria à impossibilidade de ministrar o ensino com 
a alta qualidade que se deseja atingir. 

Recomendou-se o lançamento de alguns cursos de pós- 
“licenciatura de responsabilidade conjunta de diversas Facul- 
dades ou Escolas quando o objectivo é satisfazer neces- 
sidade em domínios não especificos de nenhuma delas em 
particular, ou preparar pessoal docente para leccionar em 
cursos recentemente criados ou a criar. 

Alguns dos participantes deram muita importância à 
necessidade de se fazer um cuidadoso inventário dos recursos 
já existentes, particularmente nos domínios de certa apare- 
lhagem de elevado custo e da documentação, entendendo 
ser esta uma das formas que permitiria levar à cooperação 
ou colaboração certos sectores que tantas vezes vivem isola- 
dos uns dos outros ou se comportam como tal. 

Mas as preocupações na formação de pessoal foram 
muito além da problemática dos cursos de pós-licenciatura. 
Muitos dos participantes, que são também docentes e mem- 


bros de equipas de investigação, manifestaram as suas opi- 
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niões no que se refere à garantia de preparação continua 
dos docentes e a um melhor aproveitamento de muitos deles 
dentro das estruturas universitárias. 

Para uns, faltam as condições mais elementares como o 
simples gabinete de trabalho e outros lamentaram terem de 
solicitar, como se de um favor pessoal se tratasse, condições 
de trabalho que à partida lhe deveriam ter sido asseguradas 
e dai o desânimo de muitos e a passividade de outros. Nem 
sempre a distribuição dos meios se tem feito de acordo com 
as tarefas realizadas e os estudos publicados não sendo raro 
verificarem-se desajustamentos entre sectores com meios 
humanos mas sem recursos materiais e vice-versa o que 
revela à partida uma má planificação ou atitudes que podem 
ser entendidas como descriminação. Os participantes, 
perante uma luta por vezes dura que têm de travar para 
conseguirem os meios para poderem realizar mais, sentem 
a tentação de trabalharem apenas ccm os meios que lhes 
facultam. 

Foram feitos vários reparos à aciual legislação universi- 
tária e à forma como, na prática, ela é aplicada. Entenderam 
alguns que o decreto de gestão universitária (D. L. n.º 781- 
-A/76) necessita de profunda actualização por já não estar 
de acordo com o Estatuto da Carreira Docente Universitária 
e muitos docentes se lamentaram da sobrecarga de trabalho 
burocrático a que são obrigados por não existirem na Uni- 
versidade quadros em quantidade e qualidade que possam 
executar essas tarefas e foi muito recomendado que é urgente 
colocar ao serviço das Escolas gestores devidamente trei- 
nados para o efeito. Como foi dito, um bom gestor até 
é capaz de, na prática, fazer bom ou razoável um mau 
Decreto. 

No capitulo da gestão universitária foi apreciada a difi- 
culdade que uma escola pode sentir ao tentar fazer uma 
planificação dos recursos disponíveis porque os meios lhe 
são facultados em termos de ano civil que atinge dois anos 
lectivos e mesmo que essa planificação pudesse ser feita 
nas escolas, de acordo com as dotações que lhe são atri- 
buídas, ela não é tida em conta nem respeitada pelas enti- 
dades superiores tendo sido referidos casos em que o 
número de alunos, que por legislação posteriormente publi- 
cada foi imposto às escolas, foi o triplo do que estas esco- 
las, de acordo com a análise que fizeram das suas possi- 
bilidades, haviam proposto em tempo oportuno. 

O regime de doutoramento mereceu diversas intervenções, 
para além das comunicações já referidas. Do exposto con- 
cluiu-se que as Escolas deveriam fazer uma planificação e 
programação dos doutoramentos de acordo com as suas 
necessidades em pessoal docente nos diversos dominios do 
conhecimento proporcionando, num esquema ordenado, opor- 
tunidade de se poderem preparar para estas provas todos 
aqueles a quem for reconhecida aptidão para tanto mas evi- 
tando que muitos docentes da mesma área de conhecimentos 
se encontrem simultaneamente nesta situação pelas dificul- 
dades que tal sistema traz ao ensino. Com efeito, se é certo 
que a legislação permite e a prática aconselha, que os can- 
didatos a doutoramento sejam dispensados total ou parcial- 
mente do serviço docente quando se encontrem na fase final 
da preparação destas provas, isso na prática é impossivel 
porque se não dispõem de meios que permitam contratar 
outros docentes para os substituir. 

E nas Escolas portuguesas e possivelmente com o apoio 
dos Centros de Investigação, que normalmente deve decorrer 
a preparação para doutoramento dos candidatos autorizados 
pelo Conselho Cientifico. Este proceder provocará uma maior 
valorização dos diversos sectores, departamentos ou secções 
onde estes trabalhos são preparados e constituirá forte incen- 
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tivo para se conseguirem meios de trabalho que podem vir 
a ser utilizados por toda uma equipa. Conseguir-se-á, ainda, 
a participação destes candidatos em actividades não docentes 
ou docentes mesmo a tempo parcial quando os doutorandos 
o considerem conveniente. 

Esta linha de orientação não foi posta em oposição ao 
sistema de realização de doutoramentos no estrangeiro que 
deverão ocorrer com carácter supletivo. Alguns dos interve- 
nientes pronunciaram-se sobre os elevados custos que 
atinge um doutoramento em certos estabelecimentos estran- 
geiros referindo que em muitos casos as importâncias 
correspondentes poderiam ser vantajosamente aplicadas no 
apetrechamento das instalações nacionais que assim, na 
maioria dos casos, serviriam a diversos interessados e 
permitiriam que os doutorandos pudessem, depois da pres- 
tação de provas, prosseguir as suas linhas de trabalho. 
Foi referida a frustação de muitos doutorados que se pre- 
pararam no estrangeiro por não poderem, ao chegar ao 
nosso país, encontrar os meios que possuiam naquele ou 
por serem imediata e intensamente absorvidos por funções 
docentes e por actividades por vezes distantes da linha de 
trabalho que vinham seguindo. 


Continuou no entanto a considerar-se defensável o prin- 
ciípio de enviar candidatos ao estrangeiro para aí realizarem 
preparação para doutoramento nos casos em que a rapidez 
de formação de pessoal conta muito, quando se trata de 
matérias ou tecnologias não existentes ou insuficientemente 


desenvolvidas entre nós, bem como se reconheceu muito 
importante que os contactos estabelecidos prossigam para o 
futuro e outros se estabeleçam entre os docentes e investiga- 
dores portugueses e os seus colegas do estrangeiro através 
de intercâmbio regular e frequente. 


O Pais vai pedir à Universidade Portuguesa, nesta década 
de 80, diplomados bem preparados. A Universidade aceita 
o desafio mas exige que lhe não faltem os meios humanos 
e materiais para tanto. 


E, se os recursos materiais são importantes e nalguns 
casos decisivos, a Universidade portuguesa há-de ser funda- 
mentalmente o que forem os seus quadros. A preparação de 
pessoal e o recrutamento dos melhores tem de estar, por 
via disso, sempre na linha primeira das suas preocupações. 

É certo que a Universidade necessita com urgência de 
ver alargadas as suas instalações, reforçadas as suas dota- 
ções, adquirir maior autonomia e também maior responsabi- 
lidade a gerir-se e a governar-se, mas há-de ser através dos 
seus quadros que ela se projectará no futuro ou entrará na 
agonia lenta das coisas que só existem porque ninguém teve 
ainda coragem de as extinguir. 

Porque os docentes se preocupam tanto com a prepa- 
ração dos quadros, sem os quais os edifícios não terão vida, 
os meios deixarão de ser reprodutivos, fizeram um acto de 
confiança no futuro de uma instituição que todos queremos 
mais digna mas também mais dignificada. 


[Continuação da pág. 186) 
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VOLUME XLII 


A investigação científica e a prestação de serviços pelas universidades nos anos 80 


Encerra-se hoje o congresso «A Universidade Portuguesa 
nos Ános 80». 


E, como não podia deixar de ser, o seu tema |V «A Inves- 
tigação e a Prestação de serviços pelas Universidades nos 
anos 80» polarizou atenções, tendo-se observado elevada 
participação, quer a nivel das comunicações apresentadas, 
quer dos debates que se lhe seguiram. 


Cumpre-me registar e agradecer a excelente colaboração 
prestada pelos restantes elementos que comigo coordenaram 
os trabalhos deste tema. Desejo salientar, em particular, a 
colaboração do Professor José Manuel Fonseca de Moura, 
cujo relato do tema constitui uma excelente e bem organizada 
sintese, das comunicações apresentadas. 


Queria agradecer também ao Exmo. Senhor Reitor da UTL 
e Presidente da Comissão Organizadora deste Congresso, 
a honra que me concedeu ao convidar-me para coordenar 
este tema, 


Honra que, embora imerecida a titulo individual, aceitei 
em nome de toda uma equipa de docentes, investigadores 
e técnicos do Departamento de Engenharia Electrotécnica do 
IST, do Centro de Análise e Processamento de Sinais da 
UTL e do Centro de Electrónica Aplicada da UTL, 


Equipa esta que, desde 1978 tem vindo a rasgar com 
persistência e sucesso novos e promissores caminhos para 
a Investigação Cientifica e Prestação de serviços pela Uni- 
versidade à Nação. 

Pelo reconhecimento e estimulo que o seu convite repre- 
senta para toda esta equipa, bem-haja, Senhor Reitor! 

A minha intervenção como coordenador deste tema, no 
encerramento deste congresso, procura desmontar, em traços 
muito largos, a problemática actual da investigação cientifica 
e da prestação de serviços pelas Universidades, procurando 
depois, tanto quanto possivel, extrapolar situações para o 
futuro. 

Assumirei porém fundamentalmente a minha experiência 
pessoal da investigação cientifica em Portugal. 

Serei breve e muito sintético. 


PONTO 1 — Portugal é um Pais em vias de desenvolvi- 
mento, pobre de recursos naturais, de parco patrimônio cien- 
tifico-tecnológico e em processo de adesão à CEE. Conse- 
quentemente é imprescindivel e urgente, a adopção de uma 
política global de desenvolvimento do património humano, 
social, cultural, científico e tecnológico de Portugal, 

A adopção de uma tal politica, democraticamente assumida 
pela Nação, claramente definida quanto aos seus objectivos, 
permitiria uma convergência de esforços inter-sectoriais, uma 
racionalização dos recursos para o desenvolvimento e a defi- 
nição de critérios de avaliação e de prioridades em ordem 
a este mesmo desenvolvimento. 

Infelizmente, a década de 70 terminou sem que tal política 
global de desenvolvimento viesse à luz! 


PONTO 2-—A ausência de uma politica global para o 
desenvolvimento do País poderia ser colmatada, embora par- 


(") Professor Catedrático do Instituto Superior Técnico. 
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cialmente, pela adopção de politicas sectoriais para o desen- 
volvimento. 

Ilneflizmente, a década de 70 terminou sem que tais politi- 
ces sectoriais viessem à luz, 


PONTO 3— O sistema Educativo e em particular, as Uni- 
versidades, são fontes potenciais privilegiadas de renovação 
das perspectivas humanas, culturais, sociais, científicas e 
tecnológicas dos povos. 

Mas em Portugal todo este potencial se esvai, face à 
indefinição dos objectivos a nivel nacional, face à escassez 
dos meios postos à disposição do sistema educativo, face 
às características institucionais e organizativas do sistema. 


PONTO 4 Seria injusto não realçar aqui as inúmeras 
medidas que os vários governos têm tomado para desblo- 
queamento e renovação da situação. 

Mas factos são factos! 

E os factos até agora citados são infelizmente ainda hoje 
verdadeiros, em Janeiro de 1981] 


PONTO 5 — É neste ambiente de indefinição de objectivos, 
ausências de prioridades e falta de meios que a problemática 
da investigação cientifica se deve situar. 

E é neste ambiente adverso que a Universidade e os seus 
quadros se têm que assumir durante a década de BO. 

E só há duas opções; 

1 — Ou esperar sebastianisticamente pela definição de 
objectivos, pela hierarquização de prioridades e atribuição 
de meios, ocupando entretanto o tempo a criticar tudo e 
todos, investigar temas importados, ensinar «curriculus» fossi- 
lizados. 

2— Ou colaborar activa e desinteressadamente para a 
libertação da sociedade civil, assumindo-se como instituição 
ao serviço da Nação, com vontade e inteligência própria, 
trilhando caminhos novos de diálogo a colaboração com os 
restantes parceiros económicos e sociais em Portugal. 


PONTO 6 — Utopia? Talvez! 

Mas não é por acaso que, apesar das muitas dificuldades 
com que as organizações responsáveis pela investigação 
nacional se deparam (p. e. o INIC, a JNICT), nós ouvimos 
falar todos os dias de exemplos concretos de ultrapassagem 
das dificuldades, mercê do esforço e determinação de peque- 
nos grupos de investigadores que encontram os interlocutores, 
os problemas e os meios para trabalhar. 

Porque afinal, a ausência de objectivos a nível nacional, 
não é culpa da classe política como tal! Ela traduz apenas 
ao nível do Estado, a mesma ausência de objectivos obser- 
vável a todos os níveis, em todos os ramos da actividade 
nacional. 

A minha sintese do 

Tema IV — A investigação Universitária e a Prestação de 
Serviços pela Universidade nos anos 80, é, assim a seguinte: 

Que cada um— cada investigador, cada departamento, 
cada escola, cada Universidade — tenha a coragem para, ao 
seu nivel, definir objectivos realistas e para os prosseguir 
com persistência e com tenacidade durante a década de 80 


Breves comentários sobre os trabalhos desenvolvidos no tema IV do Congresso. 
À Universidade Portuguesa nos Anos BO. — Intervenção oral na sessão de encerramento em 271/81. 
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Edições da Técnica 


GUIA ANÁLISE QUÍMICA DAS ÁGUAS, 1, ed. — 1961 
A. Herculano de Carvalho 


— Potáveis, minerais e para a indústria. 
Ref.' 825 — Preço: 320$00 


NÚMEROS E VARIÁVEIS COMPLEXAS, 1.º ed. — 1577 
A. H. Simões de Abreu 


| PARTE — Álgebra dos complexos 
|| PARTE — Análise complexa 

— Diferenciação 

— Integração 

— Desenvolvimentos em série 

Prolongamento analítico 

— Transformação conforme 

Ref.' 832 — Preço: 550300 


TÉCNICAS DE ALTA TENSÃO, 1.º ed. — 1980 
Domingos Moura 


— Ondas Móveis 
— Sobretensões de origem atmosférica 
—— Traçado do campo eléctrico 
— O ar como isolante nos equipamentos de alta tensão 
— Efeito coroa 
— Efeitos do campo eléctrico sobre o corpo humano 
— Comportamento dos enrolamentos sob tensões de 
choque 
— Isoladores 
— Pára-raios 
— Cabos de guarda 
— Coordenação de isolamentos 
Util para os electrotécnicos Projectistas e Responsáveis por 
sistemas de Energia Eléctrica. 
Ref.' 828 — Preço: 890$00 


PROPAGAÇÃO E RADIAÇÃO DE ONDAS 
ELECTROMAGNÉTICAS 
M. de Abreu Faro 
1 — ONDAS E MEIOS MATERIAIS, 1.º ed. — 1979 
— Conceitos fundamentais 
— Ondas planas monocromáticas 
— Operadores associados a ondas planas monocromáticas 
— Meios materiais 
— Meios materiais e ondas planas monocromáticas 
— Análise de Fourier 
— Propagação em meios materiais 
— Descrição electromagnética dos meios materiais 
— Resumo e conjugação das propriedades dos meios 
materiais 
— Electrodinâmica e relatividade 
— Electrodinâmica no vácuo 
— Electrodinâmica dos meios em movimento 
Ref. 836 — Preço: 580$00 
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ed. — 1980 


— Emissão e recepção de ondas electromagnéticas 
— Agregados de antenas conceitos fundamentais 
— Equivalência e unicidade 

Ref.' 837 — Preço: 530800 


2 — RADIAÇÃO, 1. 


3 — PROPAGAÇÃO GUIADA 
(A SAIR BREVEMENTE) 


MEDIDAS ELÉCTRICAS 
Borges da Silva 
(4 SAIR BREVEMENTE) 


TABELAS TÉCNICAS, 8.º ed. — 1977 
Vicente Ferreira e Brazão Farinha 
— Matemática 
— Equivalência de unidades 
— Solicitações para o dimensionamento de estruturas 
— Características geométricas e mecânicas dos contor- 
nos e das superfícies das secções de peças pris- 
máticas 
—— Elementos de construção metálica 
— Esforços simples e combinados 
— Ligações 
— Materiais de construção 
— Isolamento técnico e sonoro 
Correcção acústica 
— Geotecnia 
— Tabelas de honorários 
Ref.' 819 — Preço: 1100$00 


TABELAS PARA O CÁLCULO DO BETÃO ARMADO, 6.º ed. 
— 1970 
Mexia Heitor e Brazão Farinha 
— Avaliação e verificação rápida de dimensões 
— Solicitações e esforços 
—— Materiais e tensões 
— Compressão simples 
— Tracção simples 
— Flexão simples de vigas rectangulares 
— Flexão simples de vigas em T 
— Flexão composta 
— Esforço transverso 
— Torção 
— Deformações 
— Disposições construtivas 
Ref.' 811 — Preço: 900$00 


BETÃO PRÉ-ESFORÇADO, 1.º ed. — 1978 
(A cargo dos participantes na Semana de Betão Pré-esfor- 
cado — IST — 1975) 
— (O) betão pré-esforçado: Conceitos básicos, o seu inte- 
resse estrutural 
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— Betão armado e pré-esforcado, Classes de betão 


estrutural 

— Características do betão destinado a elementos pré- 
-asforçados 

— Características de aços para pré-esforço 

— O pré-esforço por aderência, dimensionamento é 
aplicações técnicas 

— Cálculo de secções de betão pré-esforçado e de 
betão armado pré-esforçado 

— Consideração do esforço transverso no cálculo de 
secções de betão pré-esforçado 

— O sistema de pré-esforço por ancoragem «Losinger- 
-VSLp 

— Pré-esforço por ancoragem 

— Cálculo de estruturas reticuladas hiperstáticas de 
betão pré-esforçado — efeito de coacção hiperstática 

— Lajes pré-esforçadas, seu dimensionamento métodos 
de pré-esforço 

— Sistemas de ancoragens pré-esforçadas: 
técnico e principais aplicações 

— Regulamentação no domínio das estruturas de betão 
armado e pré-esforçado 

— Porquê betão pré-esforçado? 

—— Comparação de alguns regulamentos 

Ref.' 833 — Preço: 820800 


interesse 


MANUAL DE ESTRUTURAS, 1.º Vol. — 1.º ed. — 1976 
Brazão Farinha 

— Métodos de cálculo de estruturas lineares 

— Vigas com um só apoio 

—— Vigas com dois apoios 
Ref.' 831 — Preço: 1100$00 


MANUAL DE ESTRUTURAS, 2.º e 3.º Vols. 
[A SAIR BREVEMENTE) 


CÁLCULO DE PÓRTICOS, Trad. da 7.º ed. alemã — 1962 
G. Kani 
(Método de cálculo simples e rápido, entrando em linha da 
conta com o deslocamento dos nós) 

—. Definição 

— Estruturas com nós rígidos 

— Pórticos de vários pisos com nós com deslocamento 

horizontal 

—— Verificação automática dos momentos finais 

— Linhas de influência 

— Estruturas com barras de secção variável 
Ref.' 826 —- Preço: 285$00 


TOPOGRAFIA GERAL, 1.º Vol. — 3.º ed, — 1978 
C. Xerez 
— Generalidades. Representação do terreno. Leitura e 
utilização das cartas 
— Medição de distâncias 
— Medição de ângulos 
—— Nivelamento 
— Apoio dos levantamentos 
— Métodos clássicos de levantamento 
Ref.' 814 — Preço: 600$00 


TOPOGRAFIA GERAL, 2.º Vol. — 2º ed. — 1966 
C. Xerez 
-—— Levantamentos subterrâneos 
— Métodos fotogramétricos de levantamento 
— Erros & compensações de observações 


— Cartogralia 
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— Astronomia geodésica 
— Complementos de geodesia 
— Aplicações 

Ref.' 815 — Preço: 600800 


HIDRÁULICA GERAL 
A. Manzanares 


1 — FUNDAMENTOS TEÓRICOS, 1.º ed. — 1979 
— Propriedades dos fluídos e dos líquidos 
— Análise dimensicnal—aplicação à mecânica dos fluidos 
— Sistemas contínuos — sua aplicação 
—. Estudo analítico dos escoamentos 
— Estudo global dos escoamentos 
— Validade dos fundamentos teóricos 
— Hidrostática 
— Transporte de líquidos —- nações gerais 
— Sólidos mergulhados 
Ref." 835 — Preço: 675$00 


2 — ESCOAMENTOS LÍQUIDOS, 1.º ed. — 1980 
— Tipos e regimes de escoamento 
— Escoamento em pressão 
Regime uniforme — regime permanente 
— Escoamentos em pressão — regime variável 
— Escoamentos com superfície livre — regimes uniforme 
8 permanente 
— Esccamentos com superfície livre — regime variável 
— Escoamentos em meios porosos incompressíveis 
— Orifícios e descarregadores —— medição de grandezas 
hidráulicas 
Ref.' B1O0 — Preço: 675500 


MANUAL DE HIDRÁULICA GERAL, 2.º ed, — 1969 
A. Lencastro 
-—— Propriedades Físicas dos Fluídos 
— Princípios Gerais da Hidráulica 
—— Hidrostática 
— Escoamento em Pressão. Regime Permanente 
— Escoamentos com superficie livra 
Regime permanente uniforme 
— Escoamentos com superfície livre 
Regime Permanente 
— Escoamentos por orifícios 
— Escoamento por descarregadores 
— Medidas Hidráulicas 
—— Bombas Centrífugas 
Ref. 821 — Preço: 850$00 


Monografia n.º 1 
CAUDAL PARA DIMENSIONAMENTO DE ESTRUTURAS 
HIDRÁULICAS E AMORTECIMENTO DE CHEIAS EM 
ALBUFEIRAS, 1.º ed. — 1975 
António Carvalho Quintela e António Betâmio de Almeida 
Preço: 20800 


Monografia n.º 2 
ESCOAMENTO COM SUPERFÍCIE LIVRE EM CANAIS 
DE SECÇÃO CIRCULAR, 1.º ed. — 1978 
António Betâmio de Almeida 
Preço: 40800 


NOTA — Os preços indicados estão sujeitos à revisão. 
Desconto de 10 % aos assinantes 
PEDIDOS Á TÉCNICA 
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Resumo dos Artigos publicados na «Técnica» n.º 462/463 
Ano LVI —- Junho/Agosto 1981 


PROF. FERRER CORREIA — Discurso de S. Ex.' o Pre- 
sidente do Conselho de Reitores das Universidades 
Portuguesas. 


PROF. E. R. DE ARANTES E OLIVEIRA — Discurso de 
S. Ex: o Reitor da Universidade Técnica de Lisboa. 


Intervenção proferida por Nuno Jorge, representante da 
Associação de Estudantes do Instituto Superior Técnico 
na comissão organizadora, aquando da sessão solene 
de abertura do Congresso «A Universidade Portuguesa 
nos Anos 80». 


VEIGA SIMÃO — Universidade e desenvolvimento. 
A crise institucional na década de 80, «Técnica», Lisboa, 
LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 127-130. 


F. A. SIMÕES LOPES — O financiamento da formação 
técnica superior. Algumas reflexões no âmbito da Eco- 
nomia da Educação, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), 
Junho/Agosto, 1981, p. 131-136. 


J. C. CONTE— À caminho de uma nova metodologia 
de ensino, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/ 
fAgosto 1981, p. 137-140. 


Discute-se a relatividade do conceito de transformações 
sociais e mostra-se que o que hoje em dia se revela impor- 
tante é a velocidade com que essas transformações se pro- 
cessam, Dai decorre que tem vindo a variar o periodo de 
velocidade dos conhecimentos e que portanto há que encarar 
de uma forma nova os métodos de ensino, 


LUIS AIRES-BARROS — Transferência de tecnologia, 
desenvolvimento e política de investigação cientitica, 
«Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, 
p. 141-143. 


Os paises em descolagem industrial não podem eximir-se 
à transferência de tecnologia. Todavia, nesta transferência, 
devem considerar-se duas parcelas: a que se refere à tecno- 
logia industrial e a que dá conta da transferência de tecno- 
logia intelectual. Neste contexto discute-se qual o papel a 
desempenhar pela Universidade quer como centro de saber 
feito, mas principalmente como centro de criação de conhe- 
cimento e de inovação na perspectiva da estratégia do 
desenvolvimento. 

Apresenta-se a perspectiva do que deve ser desenvolvi- 
mento e como a investigação científica devidamente coorde- 
nada deve contribuir para ele, 

A inserção do papel da Universidade na tríade transfe- 
rência de tecnologia (industrial e intelectual), desenvolvi- 
mento e política de investigação é discutida, 
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ANTÓNIO DE PÁDUA LOUREIRO--Colaboração estran- 
geira no doutoramento de docentes universitários por- 
tugueses de engenharia, «Técnica», Lisboa, LVI (462/ 
/463), Junho/Agosto 1981, p. 144-1465, 


A maioria dos doutoramentos em engenharia nos últimos 
vinte anos foi obtida no estrangeiro. Neste artigo o autor 
analiza os aspectos negativos para Portugal e para os novos 
doutores decorrentes dessa situação, e propõe um esquema 
de valorização do doutoramento em engenharia baseado no 
desenvolvimento de projectos de investigação úteis à indús- 
tria nacional e a serem definidos pelos conselhos científicos 
das escolas de engenharia. 


LUÍS MANUEL BRAGA DA COSTA CAMPOS-—O ensino 
na Universidade Portuguesa em confronto com padrões 
internacionais, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Ju- 
nho/Agosto 1981, p. 146-149. 


Objectivo de comunicação 

A finalidade desta comunicação é comparar o ensino, 
como se pratica actualmente na Universidade Portuguesa, 
com o que deverá passar a ser no futuro, partindo do prin- 
cípio que se pretende caminhar no sentido de estabelecer 
um kom nível internacional, São examinados sucessivamente, 
ao nível de uma cadeira, os aspectos da escolha do pro- 
Erama, formação científica dos docentes, pedagogia e atitude 
dos alunos, métodos de avaliação de conhecimentos e con- 
tribuição dos cursos universitários para uma Literatura Cien- 
tifica Portuguesa. 


PEDRO M. C. MINISTRO e CESAR A. C. DE SEQUEIRA 
— Breves apontamentos sobre o papel a desempenhar 
pela Universidade nos anos 80 para a criação de uma 
tecnologia industrial própria a nivel nacional, «Técnica», 
Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 150-153. 


Importância e necessidades pertinentes para a economia 
e indústria nacionais da criação de uma tecnologia própria, 
Interesse do Estado em desenvolver, Industrial e economi- 
camente, as empresas através da elevação de qualidade 
técnica dos quadros formados e do apoio constante e efec- 
tivo à investigação efectuada nas Universidades, 

Processos de criação de tecnologia e infraestruturas 
necessárias, 


ANTÓNIO F. FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS A. A. 
F. VARANDAS e HEITOR L. G. PINA — 4 organização 
departamenta!l das escolas superiores, «Técnica», Lisboa, 
LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 154-157. 


— Nesta comunicação passar-se-á em revista a organização 
interna das Escolas Superiores a fim de mostrar como é 
que se chegou à necessidade de instituir departamentos no 
seu seio, dando-se especial relevo à experiência do Instituto 
Superior Técnico. Por fim comentar-se-á o recente Decreto- 
-Lei 66/80, de 9 de Abril, que veio dar enquadramento legal 
à formação de departamentos, concluindo que, embora aco- 
lhendo disposições de há muito consideradas como necessá- 
rias, este decreto-lei assenta em princípios errados na forma 
de conceber a organização departamental das Escolas, 
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ANTÓNIO DE PÁDUA LOUREIRO — Foreign contribu- 
tion to the fulfilment of PH. D. degrees in engineering 
by portuguese assistant lecturers, «Técnica», Lisboa, 
LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 144-145. 


In the last iwenty vears the majority of Ph. D. degrees 
in engineering have been obtained in foreign countries, In 
this article the author analyses the negalive aspects to 
Portugal and to the Ph, D.'s arising from that situation, 
proposing a valorisation scheme to Ph. D. degrees in engi- 
neering based on the development of research projects 
useful to the national industrial comunity and to be defined 
ty the Scientific Councils of the Engineering Faculties, 


LUÍS MANUEL BRAGA DA COSTA CAMPOS — The 
teaching at Portuguese Universities when judged by 
international standards, «Técnicas, Lisboa, LVI (462/ 
/463), Junho/Agosto 1981, p. 150-153. 


Purpose of the communication 

The aim of the present comunication is to draw attention 
to the present status of Portuguese Universities, and to 
point a way into the future, on the assumption that the 
aim is to reach a high international standard, We examine 
in sucession, from the standpoint of a curriculum subject, 
such aspects as the choice of contents, the scientific back- 
ground of teaching staff, the pedagogic methods and student, 
attitudes, the methods to assess proficiency and the contri- 
bution which university courses could make towards Portu- 
guese Scientific Literature. 


PEDRO M. C. MINISTRO e CESAR A. C. DE SEQUEIRA 
— Brief notes on the part to be played by the Univer- 
sity in the years «80» for the creation of a national 
industrial technology, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), 
Junho/Agosto 1981, p. 150-153. 


The present paper discusses the importance of deve- 
loping our technology Trom an economic and industriel 
viewpoint and the current necessitv for reaching these goals. 

Appropriate structures through which the Government 
would pRruEtD aa in the industrial and economic develop- 
ment of national companies are also studied, This includes 
technical and scientific education of the companies staff and 
the continuous development of the research activities in 
collaboration with the University. 

The processes and mechanisms for the creation of new 
technologies and technology transfer are also discussed, 


ANTÓNIO F. FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS A. A. 
F. VARANDAS o HEITOR L. G. PINA — Department 
organization of higher education institutions, «Técnica», 
Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 154-157. 


In this note the authors review the internal organization 
of heigher Education Institutions and show how the need 
for the creation of departments has arisen, drawing special 
attention to the experience at Instituto Superior Técnico. 
The recent law DL 66/80 which sets up the legal framework 
for the implementation of the new departments is examined. 
Positive measures taken in the law as well as others that 
authors believe to be prejudicial to the development of the 
new organization are pointed out. 


LVI — June /August 1981 
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PROF. FERRER CORREIA — Speech by the President 
of the Portuguese Universities Rectors Council. 


PROF. E. R. DE ARANTES E OLIVEIRA — Speech by 
the Rector of the Lisbon Technical University. 


Intervention by Nuno Jorge, representative of the «lns- 
tituto Superior Técnico Students” Union» in the opening 
session of the Congress «The Portuguese University 
in the Eighties» on 2 nd December 1980. — The Portu- 
gueses University (His educational-system and degrad- 
ing situation). 


VEIGA SIMÃO — University and development. The ins- 
titutional crisis in eighties, «Técnica», Lisboa, LVI (462/ 
/463), Junho/Agosto 1981, p. 127-130. 


F. A. SIMÕES LOPES — Financing the higher technolo- 
gical education. Some reflexions concerning Education 
Economy, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/ 
!Agosto 1981, p. 1131-136. 


J. C. CONTE — Towards a new method of teaching, 
«Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, 
p. 137-140, 


We discuss the relativity of the concept of social trans- 
formations and show that the importat factor nowadays is 
the speed with which these transformations are taking 
place. “The conclusion is that the period of validity of 
knowledge varies with time. Hence we are bound to develop 
new forms of teaching. 


LUÍS AIRES-BARROS — Transfer of technology, deve- 
lopment and scientific research policy, «Técnica», Lis- 
boa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 141-143. 


Developing countries are obliged at transfer of techno- 
logy from industrialized nations, 

Nevertheless in this transfer of technology we must 
considerer two distinct parts: one is the transfer of indus- 
RAM technology: other is the transfer of intelectual techno- 
Oy. 

In this paper the Aulhor refers the role of the Univer- 
sity as a center of scientific research and innovation accord- 
ing to the strategy of economic, social and technological 
development in the developing countries. 

“The connections between science and development are 
pointed out, what is or must be development, and how 
scientific research should be coordenated and reorganized 
in liaison with development are also emphasized. 

The role of the University in the triangle transfer of 
technology (both industrial and intelectual), development 
and scientific research policy is discussed, 
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CLEMENTE PEDRO NUNES — A Universidade e a 
Indústria em Portugal — Pistas para uma cooperação 
efectiva, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/ 
fAgosto 1981, p. 158-159. 


O ensino tecnológico a nível universitário terá que res- 
ponder aos problemas concretos da indústria e da sociedade 
em que está inserido por forma a ser um meio poderoso 
de progresso técnico, económico e social dessa sociedade, 

Nesta comunicação fazem-se algumas considerações sobre 
o estabelecimento das escolas universitárias de tecnologia em 
Portugal e referem-se algumas bases sobre que deverá 
assentar um mais fácil interrelacionamento entre a univer- 
sidade e a indústria que terá que passar forçosamente pela 
existência de técnicos que situando-se simultaneamente no 
âmbito da universidade e da indústria possam ser os garan- 
tes permanentes duma coúóperação efectiva universidade- 
-indústria. 


M. FARINHA PORTELA, F. RAMOA RIBEIRO, MARIA 
JOÃO R. PIRES, MARGARIDA C. R. OLIVEIRA e A. J. 
COSTA VIEIRA — A investigação Universitária no sec- 
tor quimico: suas finalidades, organização e problemas, 
«Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, 
p. 1600-165. 


As finalidades básicas da investigação universitária no 
sector químico são proporcionar ensinos clentíficos e tecno- 
lógico de alto nível adequados ao Fais e contribuir para 
» realização da investigação científica e tecnológica que o 
Pais necessita especificamente. Esse facto leva a concluir 
que a formulação dos detalhes das políticas de ensino e 
investigação deve ser feita conjuntamente nas escolas uni- 
versitárias, através das quais deveria ser canalizada a com- 
ponente básica do financiamento estatal da investigacão uni- 
versitária, e nelas distribuida. 

Analisam-se alguns problemas com que se debate a 
nossa investigação universitária no domínio em causa, como 
falta de consonância com as actividades nacionais, necessi- 
dades de programação de pessoal, equilibrio entre a inves- 
tigação fundamental e a orientada para as aplicações, coor- 
denação das actividades de investigação a nível nacional. 
Propõem-se algumas soluções. 


JOÃO DE DEUS R. S. PINHEIRO e J. J. B. ROMERO 
— Investigação Universitária — Alguns pontos focais, 
«Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, 
p. 1566-168. 


Analisa-se em primeiro lugar a função multifacetada da 
Investigação Universitária relativamente aos diversos siste- 
mas em que se insere ou se relaciona, nomeadamente nos 
planos Educativo, Social-Econômico e Cultural, A partir 
desta base discutem-se alguns aspectos considerados impor- 
tantes na definição de uma política de Investigação Uni- 
versitária, prestando-se particular enfase à sua relação com 
a componente Ensino e aos princípios de organização insti- 
tucional e de financiamento. 

Aborda-se seguidamente a problemática associada à (in) 
existência de prioridade para a Investigação Universitária 
e a exigência de relevância por parte de sectores externos. 


Desenvolve-se, por último, o conceito de Investigação Estra- 


tégica como via para uma sintese equilibrada entre Inves- 
ligação Pura e Aplicada e entre prioridades de curto e médio 
prazo que assenta na implementação de Programas de Inves- 
tigação em dominios julgados prioritários. 


DOMINGOS MOURA — O ensino da Engenharia, «Téc- 
nica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, 
p 169-173. 


À comunicação começa por discutir o que se entende 
por Engenharia e sublinha a importância da componente de 
criação na arte do engenheiro, Depois acentua a dificuldade 
em classificar categorias no exercício da profissão de enge- 
nheiro notando que não se justifica uma correspondência 
rigida entre grau académico e categoria profissional, Discute, 
a seguir, os graus académicos dos engenheiros, o enquadra- 
mento do ensino politécnico superior e termina delineando 
alguns centornos do que deve ser o ensino da Engenharia 
praticado nas escolas universitárias, 
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E. MARÇAL GRILO — Expansão e diversificação do 
sistema de ensino superior, «Técnicas, Lisboa, LVI (462/ 
/463), Junho/Agosto 1981, p. 174-177. 


A necessidade de expansão que o nosso sistema de 
Ensino Superior sente, terá de ser concretizada através do 
reforço da sua diversificação. 

Só com a diversificação será possível responder adequa- 
damente à cada vez maior diversidade de procuras indivi- 
duais por parte dos estudantes e à cada vez maior variedade 
de aptidões que o desenvolvimento econômico, social e cul- 
tural das sociedades modernas exige, 

O desenvolvimento do pais só atingirá os niveis de 
produção e de serviços compatíveis com o exigivel pela 
integração europeia que se avizinha, com Técnicos tanto 
quantitativa como qualitativamente adequados às necessi- 
dades reais. 


L. M. H. DOS SANTOS e J. M. G. CARAÇA — A Inves- 
tigação Universitária e a Investigação para o desen- 
volvimento, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/ 
fAgosto 1981, p. 178-181. 


Após uma caracterização sumária do sistema científico 
e tecnológico nacional é apresentada uma análise sectorial 
do sistema de investigação universitário, Indicam-se ainda 
maneiras possiveis de melhor inserir as actividades de 
I&D realizadas no sector do ensino superior no esforço 
nacional de desenvolvimento econômico e social. 


F. A. JORGE SILVA — TEMA | — À Comunidade Uni- 
versitária nos anos 80, «Técnica», Lisboa, LVI (462/ 
/463), Junho/Agosto 1981, p. 182-183. 


E. MARÇAL GRILO — TEMA Il — O Ensino Universi- 
tário nos anos 80, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), 
Junho/Agosto 1981, p. 184-186, 


J E. MENDES FERRÃO — TEMA Ill — A formação de 
quadros universitários nos anos 80, «Técnica», Lisboa, 
LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 187-189. 


Jd. M. TRIBOLET ——- TEMA IV -— A investigação cienti- 
fica e a prestação de serviços pelas universidades 
nos anos 80, «Técnica», Lisboa, LVI (462/4063), Junho/ 
[Agosto 1981, p. 190. 
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E. MARCAL GRILO — Expansion and diversitication of 
the Higher Education System, «Técnica», Lisboa, LVI 
(462/463), Junho/Agosto 1981, p. 174-177. 


The read neel of expanding our system of Higher 
Education must be done Ey increasing its diversification. 

Only diversification will be able to answer the always 
increasing need for the individual achievement of the stu- 
dents and also the always increasing variety of aptitudes 
economical, social and cultural development a modern 
society is asking for. 

The development of Portugal will only attain the levels 
of production and services needed by our joining the EEC 
providing technicans both in quantity and quality adequate 
to the real needs, 


L. M. H. DOS SANTOS e J. M. G. CARAÇAÃ — Univer- 
sity research and research for development, «Técnicas, 
Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 178- 
-181. 


After a brief survey of the Portuguese scientific and 
technological system the sector of University research is 
analvsed. The contribution of University R&D to national 
development objectives and ways of implementing its effec- 
tiveness are discussed. 


F. A. JORGE SILVA — The University Community in 
the 80's, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/ 
/Agosto 1981, p. 182-183. 


E. MARÇAL GRILO — The University Education in the 
80's, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 
1981, p. 184-186, 


J. E. MENDES FERRÃO — The training of university 
lecturers in the 80's, «Técnica», Lisboa, LVI (462/463), 
Junho/Agosto 1981, 187-189. 


J. M. TRIBOLET — Scientific research and insertion of 
the universities in the community in the 80's, «Técnica», 
Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 190. 


CLEMENTE PEDRO NUNES — University and Industry 
in Portugal — Paths for a fruitful cooperation, «Téêc- 
nica», Lisboa, LV| (462/463), Junho/Agosto 1981, 
p. 158-159. 


The technological Teaching at an University level must 
analvse and solve the concrete problems of the industry 
and society in which it lives in order to be a powerful tool 
for the technical, economical and social progress of that 
game society. 

In this paper are presented some historical considera- 
tions concerning the creation of the University Schools of 
Technology in Portugal and are referred some of the basis 
for an easier relationship between university and industry, 
which shall have to include the existence of highly expe- 
rienced technical men and women that move at ease both 
within the University and industrial worlds in order to be 
effective promoters of a fruitful cooperation University- 
“Industry. 


M. FARINHA PORTELA, F. RAMOA RIBEIRO, MARIA 
JOÃO R. PIRES, MARGARIDA C. R. OLIVEIRA e A. J. 
COSTA VIEIRA — Objectives and problems of orga- 
nizing the chemical scientific research at the university, 
«Técnica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 19871, 
p. 160-165. 


- The principal purpose of the university research in the 
chemical area is to promote qualified scientific and techno- 
logical knowledge closely related to the needs of our coun- 
try, leading to an adequate research activity. From this 
point of view, education and research policies must result 
from a ecolaborative work among universities, which would 
receive and manage the main financial support from the 
Government. 

The lack of agreement with national industry, the pro- 
Eramming needs on staff formation, the equilibrium between 
fundamental and applied research, the coordination of the 
national research activities and productivity control of the 
research groups are some of the university research pro- 
blems we analyse here, and to which some solutions are 
pointed out. 


JOÃO DE DEUS R. S. PINHEIRO e J. J. B. ROMERO 
— University Research — Some focal points, «Técnica», 
Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, p. 166-168. 


The multiple interactions between the University 
Research System and some of the most significant macro- 
systems, namely the Educational, the Economic, the Social 
and the Cultural Systems, are underlined as a starting 
point for discussing the institutional status and finnancing 
of university research. 

— The dependence on teaching, the lack of priorities and 
the demand for rlevance are analysed as examples of present 
difficulties facing university research, 

The need for the introduction and acceptance of the 
Strategic Research concept is stressed as means of over- 
coming the traditional disput of Fundamental vs. Applied 
Research in the education sector. 


DOMINGOS MOURA — Engineering education, «Téc- 
nica», Lisboa, LVI (462/463), Junho/Agosto 1981, 
p. 169-173. 


This article begins with discussing what engineering is 
and enhances tre importance of creation in the englmeering 
art. The difficulty in establishing categories based on the 
professional activity is commented as well as the injusti- 
fiably rigid relation between academic degree and pro- 
fessional classes, 

The author goes on discussing the academic engineering 
degrees, the polytechnic courses, and finally points out 
some topics about the future engineering courses. 
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TRABALHOS 

DE REPARAÇÃO 
E CONSOLIDAÇÃO 
DA BARRAGEM 
DO ROXO 


Tratamento do talude de contenção da albufeira, 
no encontro da margem direita, do lado montante, 
de forma a permitir a escavação com cerca de 
23 m. de profundidade para o prolongamento da 
barragem gravidade. 


Natureza dos trabalhos realizados: 


e Cortina plástica de estanqueidade, moldada no 
solo. 

* Sondagens — amostragem integral. 

e Furação para injecções — ensaios tipo Lugeon. 

e Injecções para impermeabilização do maciço 
rochoso no prolongamento da cortina plástica. 

é Instalação de piezómetros e inclinómetros. 

e Drenagem de maciço rochoso. 


TEIXEIRA DUARTE, LDA. 


SEDE: 


Av. da República, 42 / Telef. 73 30 86 / Telex 18548 TEDEX P / 1094 LISBOA Codex 


O SEU COMPUTADOR PESSOAL 


Apple €, primeiro que tudo, um novo conceito. O de 
uma relação directa e individual entre o homem e a 
máquina. Um conceito que oferece uma terceira es- 
colha entre um computador grande e oneroso e não 
dispor de coisa alguma. Apple é uma ferramenta tão 
fácil de usar como um automóvel, tão pequeno e leve 
como uma maquina de escrever e apenas pelo preço 
de uma fotocopiadora vulgar. Uma ferramenta que 
simplifica o seu trabalho, diminuindo a «papelada» e 
sendo ediciente e rápido quando é preciso tomar uma 
decisão. 

Apple ajuda-o a encontrar respostas para todos os ti- 
pos de perguntas do genero «o que acontecera se», 
trata-lhe dos seus problemas de gestão (planeamen- 
to, previsões, orçamentos) e pode até executar as 
suas cartas e relatórios. Apple é uma ferramenta ver- 
sàtil que funciona com uma vasta gama de progra 
mas, quer V. seja um advogado ou um médico, direc- 
tor de vendas ou marketing, economista, director 
financeiro ou gerente bancário. 


Interessado, um pouco céptico ou com dúvidas? 
Quando a Agência Apple local ou o n/ Representante 
de Vendas lhe resolver diante de si os seus próprios 
problemas de previsões ou o deixar operar um progra- 
ma de planeamento ou uma análise gráfica a cores, 
compreendera a vantagem em ter ao seu alcance ime- 
diato todas as potencialidades de um computador 
pessoal. E começará a pensar em dispor do seu prô- 
prio Apple. 

Para obter a morada da Agência Apple mais próxima 
ou para ser visitado pelo n/ Representante de Vendas 
contacte: 


SORUBALS A RL. 

RH. General Pimenta 

de Castro, 158º 

1700 Lisboa 

Tel. 896555 

Telex. 12775 SORBAL FP 


Qfappie computer 
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